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LEI ORDINÁRIA Nº 3.243, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19.

Art. 2º Fica estabelecido o auxílio emergencial muni-
cipal no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), em 
parcela única, aos músicos locais, conforme cadastro 
estabelecido.

Art. 3º No cadastro, serão levados em consideração 
os seguintes critérios:
a) Possuir residência em Machado;
b) Não possuir trabalho formal ativo;
c) Declarar como atividade prioritária de sua 
renda a música.

Parágrafo único. Todas as informações do cadastra-
mento são de responsabilidade do (a) cadastrado (a). 
Informações inverídicas poderão estar sujeitas às 
penalidades da lei.

Art. 4º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:
02 – Poder Executivo
 05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
  02 -  Cultura
   13– Cultura
     392 –  Difusão Cultural

0.011 – Cultura Viva
 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músicos
 339048 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas .................24.000,00
TOTAL ................................. 24.000,00

Art. 5º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será realizado o seguinte cancelamento:
02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392 –  Difusão Cultural
                  0.011 – Cultura Viva
                  2.043 – Incentivo a Cultura Popular
                  339048 – Outros Auxílios Financeiros a 
Pessoas Físicas .................24.000,00
TOTAL ..............................................24.000,00

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado ao 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, ficando incluída no 
Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músi-
cos

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.244, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a implantação do Programa Municipal de 
Oportunidade e Inclusão para Jovem Aprendiz, 
Pessoa com Deficiência ou Reabilitada no Municí-
pio.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizada a implantação, no âmbito da 
Administração Direta, Autárquica, Fundacional, de 
capital misto e de outras que se assemelhem, do 
Programa Municipal de Oportunidade e Inclusão 
para o Jovem Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou 
Reabilitada, através de parcerias com Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) sem fins lucrativos. 

§1º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo deverão:
I - ser cadastradas na Secretaria de Políticas Públicas 
para o Emprego, ligada à Secretaria Especial de 
Produtividade, Emprego e Competitividade do 
Ministério da Economia;
II - ter comprovada expertise na política de promo-
ção da igualdade de oportunidade, de combate à 
discriminação e de inclusão da pessoa com deficiên-
cia ou reabilitada;
III - apresentar condições metodológicas e físicas 
para formação de jovens e sua inclusão no mundo do 
trabalho e emprego público;

IV - estar inscritas no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (CMDCA), na 
forma do Art. 431 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;
V - ser oriundas do município de Machado e ter 02 
(dois) anos ou mais de comprovada atuação no 
Programa de Aprendizagem voltada a jovens, pesso-
as com deficiência ou reabilitados.

§2º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo contratarão o jovem e/ou a pessoa 
com deficiência ou reabilitada inscritos no programa 
de que trata esta lei, sob o regime de contrato de 
aprendizagem, observadas as disposições do Decre-
to-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e da 
Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º - O programa de que trata esta lei tem por 
objetivos:
I - proporcionar aos aprendizes inscritos formação 
técnico-profissional que possibilite seu ingresso no 
mercado de trabalho;
II - ofertar aos aprendizes condições favoráveis para 
exercerem a aprendizagem profissional na área da 
administração privada e pública, direta ou indireta;

III - estimular a inserção, reinserção e manutenção 
dos aprendizes no sistema educacional, a fim de 
garantir seu processo de escolarização.

Art. 3º - O programa de que trata esta lei será dirigido 
a jovens com idade entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e 
quatro) anos e a pessoas com deficiência ou reabilita-
das de qualquer idade, oriundos de famílias com 
renda familiar de até 1 (um) salário mínimo, que 
estejam cursando ensino fundamental ou ensino 
médio, salvo na hipótese de pessoa com deficiência, 
conforme o art. 62 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e o art. 428 do Decreto-Lei Federal nº 
5.452/43.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar 
regulamento de implantação do programa de que 
trata esta lei através de decreto, a fim de conformá-lo 
às condições de implementação garantidas pelo siste-
ma orçamentário.

Art. 5º - Para o atendimento dos objetivos do progra-
ma, que ora se cria, fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar convênio, contrato, acordo, ajuste, 
termo de parceria ou outro instrumento semelhante 
com entidades sociais, nos termos do Decreto Fede-
ral nº 5.598/2005 e demais regulamentos existentes.

Art. 6º - As despesas referentes à contratação dos 
aprendizes, na forma estabelecida pela legislação 
federal mencionada no art. 1º desta lei, correrão por 
conta da dotação orçamentária própria dos órgãos da 
administração pública direta, das empresas, das 
autarquias e das fundações executoras do programa 
de que trata esta lei.

Art. 7º - Para cumprimento do disposto nesta Lei, a 
fim de garantir a implementação do “Programa 
Municipal de Oportunidade e Inclusão para Jovem 
Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou Reabilitado”, 
as despesas decorrentes correrão por conta de dota-
ção orçamentária municipal, suplementada oportuna-
mente, se necessário, utilizando-se de crédito espe-
cial, adicional ou suplementar, a ser aberto em época 
adequada mediante lei específica.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.245, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera o Art. 7º-A da Lei Municipal nº 2.456, de 02 
de abril de 2012.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

 Art. 1º Fica alterado o Art. 7º-A da Lei Muni-
cipal nº 2.456, de 02 de abril de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º-A – Ficam prorrogados, até o fim do estado 
de calamidade pública, decorrente da pandemia de 
COVID-19, os prazos de término dos contratos por 
tempo determinado, dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias”.

§ 1º - A prorrogação de que trata o caput não poderá 
ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2021, 
mesmo que o Município ainda se encontre em estado 
de calamidade pública.

§ 2º - O disposto no caput não se aplica aos contratos 
cuja situação transitória e excepcional, que tenha 
justificado sua celebração, seja extinta antes da data 
prevista no §1º”

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.246, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a criação do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher – COMDIM.

O povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a 
criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
COMDIM, órgão de caráter permanente, com com-
petência propositiva, consultiva, fiscalizadora, 
normativa e deliberativa, no que se refere às matérias 
pertinentes aos direitos da mulher; tendo este a finali-
dade de promover, em harmonia com as diretrizes 
traçadas com o Governo Estadual e Federal, políticas 
destinadas a assegurar à mulher participação e 
conhecimento de seus direitos perante a sociedade 
brasileira.

Art. 2°. Compete ao COMDIM: 
I – elaborar seu Regimento Interno;
II – formular diretrizes e promover políticas, em 
todos os níveis da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, visando à eliminação das discrimi-
nações que atingem à mulher;
III - criar instrumentos concretos que assegurem a 
participação da mulher em todos os níveis e setores 
da atividade municipal, ampliando sua atuação e 
alternativas de emprego para as mulheres;
IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos 
e debates relativos à condição da mulher, bem como 
propor medidas ao governo, objetivando eliminar 
toda e qualquer forma de discriminação;
V - auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entida-
des da Administração, no que se refere ao planeja-
mento e execução de programas e ações referentes à 
mulher;
VI - promover intercâmbios e convênios com insti-
tuições e organismos municipais, estaduais, nacio-
nais e estrangeiros, de interesse público ou privado, 
com a finalidade de implementar as políticas, medi-
das e ações objeto deste Conselho;
VII - estabelecer e manter canais de relação com os 
movimentos de mulheres, apoiando o desenvolvi-
mento das atividades dos grupos autônomos;
VIII - realizar campanhas educativas de combate e 
conscientização sobre a violência contra a mulher;
IX - propor a criação de mecanismos para coibir a 
violência doméstica e fiscalizar sua execução, além 
de estimular a criação de serviços de apoio às mulhe-
res vítimas de violência;
X - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legis-
lação e de convenções coletivas que assegurem e 

protejam os direitos da mulher;
XI - receber denúncias relativas à questão da mulher, 
encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo 
providências efetivas;
XII – prestar assessoria ao Poder Executivo, acompa-
nhando a elaboração das políticas públicas, progra-
mas e ações dirigidas às mulheres especialmente nas 
áreas de:

a) atenção integral á saúde da mulher;
b) assistência socioassistencial;
c) prevenção à violência contra a mulher;
d) assistência e abrigo às mulheres vítimas de 
violência;
e) educação;
f) trabalho;
g) habitação;
h) planejamento urbano;
i) lazer e cultura.

Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será constituído por 17 (dezessete) membros 
constituídos da seguinte forma:

I - 06 (seis) membros indicados pelo Poder Executi-
vo Municipal;
II - 02 (dois) membros indicado pelo Poder Legislati-
vo Municipal;
III - 09 (nove) membros pertencentes a sociedade 
civil, ligados a entidades do terceiro setor da cidade.

Parágrafo Único. As competências dos cargos da 
diretoria e os critérios para eleição deverão constar 
no Regimento Interno do referido conselho.

Art. 4º. Os membros da sociedade civil deverão ser 
indicados pela direção das entidades que represen-
tam, preferencialmente àquelas vinculadas as ques-
tões das mulheres, sediadas no município e regular-
mente constituídas.

Art. 5º. O mandato dos membros será de 02 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição por mais um perío-
do consecutivo, vedada a sua substituição, salvo por 
justa causa, devidamente comprovada ou que com-
provem atuação de fato no Município, há pelo 
menos, 01 (um) ano.

Art. 6º. O membro do Conselho que faltar, sem justo 
motivo, a três reuniões consecutivas ou seis alterna-
das, no período de um ano, perderá automaticamente 
o cargo.

Art. 7º. O COMDIM reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Parágrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de 
algum conselheiro, o COMDIM comunicará, imedia-
tamente, à entidade ou ao Poder Executivo, ou ainda 
ao Poder Legislativo, se for o caso, solicitando a 
indicação de um novo representante.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será formado por:
a) Comissão Executiva;
b) Pleno.

Art. 9º. A Comissão Executiva será formada por 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e 
Tesoureiro, que serão eleitos pelo Pleno em votação.

Parágrafo único: As atribuições da Comissão Execu-
tiva serão especificadas no Regimento Interno da 

COMDIM.

Art. 10. O pleno será formado por todos os membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 11. Os membros do COMDIM não receberão 
remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, 
o exercício do cargo reconhecido como função públi-
ca relevante.

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao 
COMDIM todas as condições administrativas, 
operacionais de recursos humanos e financeiros que 
permitam o permanente funcionamento do órgão, sua 
estruturação e atribuições, estando especificamente 
ligado para este fim à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de 
funcionamento reger-se-ão pelo Regimento Interno, 
que deverá ser elaborado no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a formação do COMDIM.

Art. 14. O Poder Executivo deverá providenciar a 
instalação do COMDIM no prazo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.247, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.905, de 16 de abril de 
2019, que revogou a Lei nº 993/1994, cujo objeto  foi 
a reformulação do funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
do Fundo da Infância e da Adolescência, estabeleceu 
parâmetros para o Conselho Tutelar, e deu outras 
providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribui-
ções legais previstas na Lei Orgânica Municipal, em 
seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Ordiná-
ria nº 2.905, de 16 de abril de 2019.
 
Art. 2º Fica corrigida a numeração dos incisos XIV, 
XV e XVI, do artigo 25, bem como, suprimido o 
Inciso II do mesmo artigo, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 25. É vedado ao Conselheiro Tutelar:
I-  receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza em 
razão do exercício da função, para si ou para outrem;
II-  SUPRIMIDO;
III-  exercer atividade de fiscalização e atuar em 
procedimentos instaurados no âmbito do Conselho 
Tutelar, e da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente;
IV- utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercí-
cio de propaganda e atividade político partidária;
V- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar 
durante o expediente, salvo quando no exercício da 
sua função;
VI- delegar a pessoa que não seja membro do 

Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade;
VII- receber comissões, presentes ou vantagens de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
VIII- proceder de forma desidiosa;
IX- desempenhar quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício da função;
X- exceder no exercício da função, abusando de 
suas atribuições específicas, nos termos da Lei Fede-
ral nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965;
XI- deixar de submeter ao Colegiado as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas de 
proteção a crianças, adolescentes, pais ou responsá-
veis, previstas nos artigos 101 e 129 da Lei Federal nº 
8.069/90;
XII- usar indevidamente as informações obtidas 
em atendimentos, sob pena de responsabilização;
XIII-recusar fé a documento público
XIV-por resistência injustificada ao andamento do 
serviço;
XV- expor a criança ou adolescente a risco ou 
pressão física ou psicológica, político partidária ou 
religiosa.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.248, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19, e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
   10 -  FMS – Verbas Específicas
     10 – Saúde
       303 –  Suporte Profilático e Terapêutico
         0.040 – Assistência Farmacêutica
        2.350 – Enfrent.Emerg.de Saúde Pública-Co-
vid19-Port.2516
339030 – Material de Consumo..................63.282,68
                  DR - 254 
TOTAL ..............63,282,68

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será utilizado parte do superávit financeiro, da 
conta corrente CEF – 624031-0 SUS Custeio.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.249, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Cria o Programa de regulamentação e incentivo ao 
desenvolvimento de microcervejarias artesanais e 
caseiras no Município de Machado.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Regulamenta-
ção e Incentivo ao desenvolvimento da produção 
artesanal e/ou orgânica, Microindustrial, associada 
ao turismo sustentável e integrado, de microcerveja-
rias artesanais, microcervejarias industriais e casei-
ras, no âmbito do Município de Machado/MG, dora-
vante denominado PROCERVEJA.

Art. 2º. Para efeitos desta lei, considera-se microcer-
vejaria artesanal o estabelecimento que registre 
produção de cerveja não superior a 15.000 litros 
mensais e não ultrapasse 180.000 litros anualmente, 
sendo vedado:

I – a instalação de maquinário industrial de grande 
porte, cuja capacidade de produção ultrapasse o 
limite mensal de produção previsto no caput desta 
lei;
II – a armazenagem superior a 20.000 litros mensais;
III – a geração de trepidações, exalações e ruídos 
acima de 80db na área urbana;
IV – a geração de tráfego.

Art. 3º. São objetivos desta Lei:

I – valorizar a produção de cerveja artesanal e 
microindustrial e caseira no Município de Machado;

II – estimular a produção artesanal e orgânica, em 
observância às práticas socioambientais e sanitárias;
III – expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, 
que não gere impactos ambientais, urbanísticos e 
sociais no Município de Machado;
IV – promover os produtores artesanais locais de 
cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade 
social;
V – promover o turismo e comércio cervejeiro no 
Município de Machado;
VI – incentivar a formação de profissionais para 
atuação em microcervejarias artesanais e microin-
dustriais;
VII – promover o comércio local e manter as divisas 
no próprio Município de Machado;
VIII – fomentar, junto aos demais artesãos de outros 
seguimentos, a cultura machadense e resgate históri-
co;
IX – promover responsabilidade social, com ativida-
des de prevenção e tratamento do alcoolismo.
X – Incentivar a produção de cervejas artesanais e 
microindustriais com a utilização de águas minerais.

Art. 4º. Os benefícios desta lei restringem-se às 
microcervejarias artesanais, caseira ou microindus-
triais instaladas no Município de Machado, desde 

LEI

que, regularmente registradas junto à Prefeitura 
Municipal e possuírem as certificações sanitárias 
necessárias para o exercício de sua atividade, obser-
vando os limites e condições expostos nesta lei.

Art. 5º. Desde que devidamente regularizadas, as 
microcervejarias artesanais poderão ter acesso à 
comercialização em eventos promovidos, patrocina-
dos ou que tenham sido autorizados pela Prefeitura 
Municipal, para serem realizados em áreas públicas, 
observadas as especificações de cada evento.

Art. 6º. O produtor que pleitear juntamente com a 
microcervejaria a instalação de bar ou restaurante, 
submeter-se-á, sem prejuízo das especificações desta 
lei às exigências normativas para o estabelecimento 
suplementar.

Art. 7º. No interior da microcervejaria artesanal e ou 
microindustrial o oferecimento gratuito de amostras 
de bebidas para degustação pelos consumidores não 
obrigará o estabelecimento ao licenciamento da 
atividade de comércio, sendo vedada citada oferta 
para menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 8º. Será certificada pelo Poder Público Munici-
pal, a produção artesanal ou caseira e microindustrial 
que atender aos critérios abaixo definidos:

I – respeito aos valores históricos, sociais, culturais e 
ambientais do Município de Machado;
II – observância das normas ambientais Municipais, 
Estaduais e Federais e às disposições desta lei;
III – adoção de práticas não prejudiciais ao meio 
ambiente;
IV – respeito aos regulamentos municipais para 
comercialização dos produtos;
V – permissão para visitação pública da unidade 
produtora, observadas às exigências sanitárias;
VI – participação em programas de auxílio na forma-
ção e qualificação de profissionais cervejeiros.

Art. 9º. Sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais e regulamentares vigentes, a produção de 
cervejas artesanais, caseiras e ou microindustriais 
deve obedecer aos seguintes critérios:

I – a água utilizada no processo de produção das 
cervejas artesanais poderá ser oriunda tanto do siste-
ma público de abastecimento, como da captação 
local, desde que atenda os padrões de potabilidade 
emitida por qualquer entidade habilitada para análise 
da mesma;

II – o armazenamento de insumos deverá atender 
rigidamente as disposições sanitárias;
III – todo o processo de produção e armazenamento 
de cerveja artesanal, com fins comerciais, deverá 
atender às normas sanitárias em vigor;
IV – os resíduos sólidos não poderão ser descartados 
junto com o lixo doméstico, devendo o micro cerve-
jeiro comprovar a destinação específica;
V – os ruídos produzidos pelo maquinário não pode-
rão ultrapassar o limite legal estabelecido no inciso 
III, do artigo 2º desta Lei.

Art. 10. O cervejeiro caseiro e as pequenas cerveja-
rias deverão utilizar equipamentos e utensílios que 
não causem prejuízo à saúde, podendo fazer uso de 
refrigeradores domésticos e fermentadores de mate-
riais não tóxicos, comercializados para produção 
caseira propriamente dita.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 193, de 13 de janeiro 
de 2021, que instituiu a nova Estrutura Organizacio-
nal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Munícipio de Machado, Estado de Minas Gerais; 
revogou a Lei Complementar nº 160 e suas altera-
ções; e deu outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei complementar: 

Art. 1º Fica alterado o Anexo IV da Lei Comple-
mentar nº 193, de 13 de janeiro de 2021, corrigindo 
o valor do vencimento recebido pelos Conselheiros 
Tutelares, passando a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

Art. 2º A presente Lei Complementar passa a vigo-
rar na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Município de Machado, MG, 05 de abril de 2021

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 197, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021

Dispõe sobre a autorização para parcelamento de 
débitos de contribuintes, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, por seus representantes legais, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei:

 Art. 1º - Esta lei autoriza o parcelamento de 
débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídi-
cas, bem como autoriza a concessão de descontos 
para o pagamento do débito tributário ou não tribu-
tário, e a concessão de descontos para os tributos 
que menciona, e dá outras providências.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a conceder o parcelamento de débitos dos contri-
buintes, pessoas físicas ou jurídicas, de natureza 
tributária ou não tributária, inscritos ou não em 
dívida ativa, com ações judiciais ajuizadas ou a 
ajuizar.

Art. 3º - O parcelamento poderá ser feito em até 36 
(trinta e seis) parcelas, quando se tratar de débito de 
origem tributária. 

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-

rior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

§ 2º - Quando o débito tributário for em relação a 
imóvel localizado em loteamento e cadastrado em 
nome do loteador, o valor da parcela não poderá ser 
inferior a R$50,00 (cinquenta reais).

Art. 4º -  O parcelamento poderá ser feito em até 60 
(sessenta) parcelas quando se tratar de débito de 
origem não tributária.

Parágrafo único - O valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá conceder redu-
ção em juros e multas nos seguintes casos:

I - pagamento à vista, redução em juros e multas, no 
percentual de 100% (cem por cento);
II - pagamento em até 06 (seis) parcelas, redução 
em juros e multas, no percentual de 70 % (setenta 
por cento);
III - pagamento de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas, 
redução em juros e multas, no percentual de 50% 
(cinquenta por cento);
IV - pagamento de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) 
parcelas, redução em juros e multas, no percentual 
de 30% (trinta por cento);
V - pagamento de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e 
seis) parcelas, redução em juros e multas, no 
percentual de 10% (dez por cento).

Art. 6º - A redução de juros e multas de que trata o 
artigo 5º não se aplica aos créditos tributários 
vencidos no exercício corrente. 

Art. 7º - O débito de natureza não tributária, com 
origem em processo judicial ou administrativo, 
poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior:
I - R$200,00 (duzentos reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$500,00 (quinhentos reais), quando o contri-
buinte for pessoa jurídica.

§ 2º Para o parcelamento de que trata este artigo, 
não será concedido desconto em juros e multas.

           §3º - O valor de cada parcela deverá ser 
acrescido de atualização monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês.

Art. 8º - O pagamento do valor referente à primeira 
parcela poderá ser feito em até 30 (trinta) dias, a 
contar da concessão do parcelamento. 

Art. 9° - Em caso de atraso no pagamento de qual-
quer parcela, por prazo superior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos ou alternados, o parcelamento será 
suspenso, restabelecendo-se o crédito tributário ou 
não tributário pelo saldo remanescente, inclusive 
acrescido do respectivo valor de juros e multas, 
objeto da redução.

§ 1° Não será concedido novo parcelamento ao 
contribuinte cujo parcelamento for suspenso por 
inadimplência.

§ 2° - A concessão do parcelamento não gera direito 
adquirido, podendo o mesmo ser revogado, de 
ofício, pela Secretaria Municipal de Fazenda, no 
caso de inadimplência do contribuinte, nos termos 
do caput deste artigo.

Art. 10 - O pedido de parcelamento será dirigido à 
Secretaria Municipal de Fazenda e implica na 
confissão irretratável e irrevogável do débito e a 
renúncia expressa a qualquer recurso administrativo.

Parágrafo único - Na hipótese de pagamento parce-
lado, o contribuinte poderá assinar autorização 
irretratável para débito em conta bancária, com a 
apresentação de documento que confirme a titulari-
dade de conta bancária em Instituição Bancária 
Oficial.

Art. 11 - Os débitos tributários sob discussão judi-
cial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, poderão ser objeto de parcelamento previsto 
nesta lei, desde que o interessado desista da ação ou 
dos embargos, bem como dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia do direito sobre o qual se 
fundam, nos autos judiciais respectivos.

Art. 12 - É vedada a transferência, a qualquer título, 
do imóvel cujo Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Urbana - IPTU tenha sido objeto de parcelamen-
to de que trata esta lei, cuja quitação total não tenha 
sido efetivada.

Art. 13 - É vedada a transferência ou extinção, a 
qualquer título, da pessoa jurídica cujo débito 
tributário tenha sido objeto de parcelamento de que 
trata esta lei, cuja quitação total não tenha sido 
efetivada.

Art. 14 - A certidão de débito fiscal dos contribuin-
tes que formalizarem o parcelamento do débito, na 
forma desta lei, será concedida nos termos do art. 
206, do Código Tributário Nacional.

Art. 15 - Os benefícios previstos nesta lei não 
alcançam importância já recolhida.

Art. 16 - Continuam a vigorar os parcelamentos que 
foram concedidos com base em lei municipais 
anteriores. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a não ajuizar ação de execução fiscal, cujo 
valor do débito inscrito em dívida ativa, por contri-
buinte, seja inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Art. 18 - A adesão ao parcelamento de que trata esta 
Lei não isenta o contribuinte de pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência, caso os 
débitos de origem tributária ou não tributária 
venham a ser executados judicialmente.

§ 1º - O pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em decisão judicial, ou por 
arbitramento, será efetivado diretamente aos advo-
gados que estejam em exercício na Procuradoria-
-Geral do Município, ocupantes de cargo com 
atribuições específicas da Advocacia, com atuação 
nas ações judiciais em que a Fazenda Pública 
Municipal seja parte, devendo ser feito o rateio per 
capta entre os mesmos.

§ 2º - No caso de licença ou afastamentos previstos 
em lei, ou aposentadoria, os advogados menciona-
dos no parágrafo anterior farão jus à percepção dos 
honorários advocatícios de sucumbência. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a conceder desconto no lançamento dos impos-
tos municipais de acordo com os percentuais abaixo 
descritos:

I -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2021, poderá ser concedido desconto de 20% (vinte 
por cento);

II -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2022, poderá ser concedido desconto de 15% 
(quinze por cento);
IIII -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU nos exercícios de 
2023 e 2024, poderá ser concedido desconto de 10% 
(dez por cento);
IV -  no caso de pagamento à vista do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN nos 
exercícios de 2021 a 2024, poderá ser concedido 
desconto de 10% (dez por cento).

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, em especial as Leis Complementares Munici-
pais nº 98 de 14 de fevereiro de 2013, nº 46 de 15 de 
junho de 2009, nº 162, de 11 de outubro de 2017 e 
nº 192, de 1º de outubro de 2020. 

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06750/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 25.500,00 
(vinte e cinco mil quinhentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 01 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06754/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 16.200,00 
(dezesseis mil duzentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 04 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.243, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19.

Art. 2º Fica estabelecido o auxílio emergencial muni-
cipal no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), em 
parcela única, aos músicos locais, conforme cadastro 
estabelecido.

Art. 3º No cadastro, serão levados em consideração 
os seguintes critérios:
a) Possuir residência em Machado;
b) Não possuir trabalho formal ativo;
c) Declarar como atividade prioritária de sua 
renda a música.

Parágrafo único. Todas as informações do cadastra-
mento são de responsabilidade do (a) cadastrado (a). 
Informações inverídicas poderão estar sujeitas às 
penalidades da lei.

Art. 4º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:
02 – Poder Executivo
 05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
  02 -  Cultura
   13– Cultura
     392 –  Difusão Cultural

0.011 – Cultura Viva
 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músicos
 339048 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas .................24.000,00
TOTAL ................................. 24.000,00

Art. 5º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será realizado o seguinte cancelamento:
02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392 –  Difusão Cultural
                  0.011 – Cultura Viva
                  2.043 – Incentivo a Cultura Popular
                  339048 – Outros Auxílios Financeiros a 
Pessoas Físicas .................24.000,00
TOTAL ..............................................24.000,00

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado ao 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, ficando incluída no 
Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músi-
cos

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.244, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a implantação do Programa Municipal de 
Oportunidade e Inclusão para Jovem Aprendiz, 
Pessoa com Deficiência ou Reabilitada no Municí-
pio.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizada a implantação, no âmbito da 
Administração Direta, Autárquica, Fundacional, de 
capital misto e de outras que se assemelhem, do 
Programa Municipal de Oportunidade e Inclusão 
para o Jovem Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou 
Reabilitada, através de parcerias com Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) sem fins lucrativos. 

§1º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo deverão:
I - ser cadastradas na Secretaria de Políticas Públicas 
para o Emprego, ligada à Secretaria Especial de 
Produtividade, Emprego e Competitividade do 
Ministério da Economia;
II - ter comprovada expertise na política de promo-
ção da igualdade de oportunidade, de combate à 
discriminação e de inclusão da pessoa com deficiên-
cia ou reabilitada;
III - apresentar condições metodológicas e físicas 
para formação de jovens e sua inclusão no mundo do 
trabalho e emprego público;

IV - estar inscritas no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (CMDCA), na 
forma do Art. 431 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;
V - ser oriundas do município de Machado e ter 02 
(dois) anos ou mais de comprovada atuação no 
Programa de Aprendizagem voltada a jovens, pesso-
as com deficiência ou reabilitados.

§2º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo contratarão o jovem e/ou a pessoa 
com deficiência ou reabilitada inscritos no programa 
de que trata esta lei, sob o regime de contrato de 
aprendizagem, observadas as disposições do Decre-
to-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e da 
Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º - O programa de que trata esta lei tem por 
objetivos:
I - proporcionar aos aprendizes inscritos formação 
técnico-profissional que possibilite seu ingresso no 
mercado de trabalho;
II - ofertar aos aprendizes condições favoráveis para 
exercerem a aprendizagem profissional na área da 
administração privada e pública, direta ou indireta;

III - estimular a inserção, reinserção e manutenção 
dos aprendizes no sistema educacional, a fim de 
garantir seu processo de escolarização.

Art. 3º - O programa de que trata esta lei será dirigido 
a jovens com idade entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e 
quatro) anos e a pessoas com deficiência ou reabilita-
das de qualquer idade, oriundos de famílias com 
renda familiar de até 1 (um) salário mínimo, que 
estejam cursando ensino fundamental ou ensino 
médio, salvo na hipótese de pessoa com deficiência, 
conforme o art. 62 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e o art. 428 do Decreto-Lei Federal nº 
5.452/43.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar 
regulamento de implantação do programa de que 
trata esta lei através de decreto, a fim de conformá-lo 
às condições de implementação garantidas pelo siste-
ma orçamentário.

Art. 5º - Para o atendimento dos objetivos do progra-
ma, que ora se cria, fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar convênio, contrato, acordo, ajuste, 
termo de parceria ou outro instrumento semelhante 
com entidades sociais, nos termos do Decreto Fede-
ral nº 5.598/2005 e demais regulamentos existentes.

Art. 6º - As despesas referentes à contratação dos 
aprendizes, na forma estabelecida pela legislação 
federal mencionada no art. 1º desta lei, correrão por 
conta da dotação orçamentária própria dos órgãos da 
administração pública direta, das empresas, das 
autarquias e das fundações executoras do programa 
de que trata esta lei.

Art. 7º - Para cumprimento do disposto nesta Lei, a 
fim de garantir a implementação do “Programa 
Municipal de Oportunidade e Inclusão para Jovem 
Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou Reabilitado”, 
as despesas decorrentes correrão por conta de dota-
ção orçamentária municipal, suplementada oportuna-
mente, se necessário, utilizando-se de crédito espe-
cial, adicional ou suplementar, a ser aberto em época 
adequada mediante lei específica.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.245, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera o Art. 7º-A da Lei Municipal nº 2.456, de 02 
de abril de 2012.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

 Art. 1º Fica alterado o Art. 7º-A da Lei Muni-
cipal nº 2.456, de 02 de abril de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º-A – Ficam prorrogados, até o fim do estado 
de calamidade pública, decorrente da pandemia de 
COVID-19, os prazos de término dos contratos por 
tempo determinado, dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias”.

§ 1º - A prorrogação de que trata o caput não poderá 
ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2021, 
mesmo que o Município ainda se encontre em estado 
de calamidade pública.

§ 2º - O disposto no caput não se aplica aos contratos 
cuja situação transitória e excepcional, que tenha 
justificado sua celebração, seja extinta antes da data 
prevista no §1º”

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.246, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a criação do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher – COMDIM.

O povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a 
criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
COMDIM, órgão de caráter permanente, com com-
petência propositiva, consultiva, fiscalizadora, 
normativa e deliberativa, no que se refere às matérias 
pertinentes aos direitos da mulher; tendo este a finali-
dade de promover, em harmonia com as diretrizes 
traçadas com o Governo Estadual e Federal, políticas 
destinadas a assegurar à mulher participação e 
conhecimento de seus direitos perante a sociedade 
brasileira.

Art. 2°. Compete ao COMDIM: 
I – elaborar seu Regimento Interno;
II – formular diretrizes e promover políticas, em 
todos os níveis da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, visando à eliminação das discrimi-
nações que atingem à mulher;
III - criar instrumentos concretos que assegurem a 
participação da mulher em todos os níveis e setores 
da atividade municipal, ampliando sua atuação e 
alternativas de emprego para as mulheres;
IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos 
e debates relativos à condição da mulher, bem como 
propor medidas ao governo, objetivando eliminar 
toda e qualquer forma de discriminação;
V - auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entida-
des da Administração, no que se refere ao planeja-
mento e execução de programas e ações referentes à 
mulher;
VI - promover intercâmbios e convênios com insti-
tuições e organismos municipais, estaduais, nacio-
nais e estrangeiros, de interesse público ou privado, 
com a finalidade de implementar as políticas, medi-
das e ações objeto deste Conselho;
VII - estabelecer e manter canais de relação com os 
movimentos de mulheres, apoiando o desenvolvi-
mento das atividades dos grupos autônomos;
VIII - realizar campanhas educativas de combate e 
conscientização sobre a violência contra a mulher;
IX - propor a criação de mecanismos para coibir a 
violência doméstica e fiscalizar sua execução, além 
de estimular a criação de serviços de apoio às mulhe-
res vítimas de violência;
X - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legis-
lação e de convenções coletivas que assegurem e 

protejam os direitos da mulher;
XI - receber denúncias relativas à questão da mulher, 
encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo 
providências efetivas;
XII – prestar assessoria ao Poder Executivo, acompa-
nhando a elaboração das políticas públicas, progra-
mas e ações dirigidas às mulheres especialmente nas 
áreas de:

a) atenção integral á saúde da mulher;
b) assistência socioassistencial;
c) prevenção à violência contra a mulher;
d) assistência e abrigo às mulheres vítimas de 
violência;
e) educação;
f) trabalho;
g) habitação;
h) planejamento urbano;
i) lazer e cultura.

Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será constituído por 17 (dezessete) membros 
constituídos da seguinte forma:

I - 06 (seis) membros indicados pelo Poder Executi-
vo Municipal;
II - 02 (dois) membros indicado pelo Poder Legislati-
vo Municipal;
III - 09 (nove) membros pertencentes a sociedade 
civil, ligados a entidades do terceiro setor da cidade.

Parágrafo Único. As competências dos cargos da 
diretoria e os critérios para eleição deverão constar 
no Regimento Interno do referido conselho.

Art. 4º. Os membros da sociedade civil deverão ser 
indicados pela direção das entidades que represen-
tam, preferencialmente àquelas vinculadas as ques-
tões das mulheres, sediadas no município e regular-
mente constituídas.

Art. 5º. O mandato dos membros será de 02 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição por mais um perío-
do consecutivo, vedada a sua substituição, salvo por 
justa causa, devidamente comprovada ou que com-
provem atuação de fato no Município, há pelo 
menos, 01 (um) ano.

Art. 6º. O membro do Conselho que faltar, sem justo 
motivo, a três reuniões consecutivas ou seis alterna-
das, no período de um ano, perderá automaticamente 
o cargo.

Art. 7º. O COMDIM reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Parágrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de 
algum conselheiro, o COMDIM comunicará, imedia-
tamente, à entidade ou ao Poder Executivo, ou ainda 
ao Poder Legislativo, se for o caso, solicitando a 
indicação de um novo representante.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será formado por:
a) Comissão Executiva;
b) Pleno.

Art. 9º. A Comissão Executiva será formada por 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e 
Tesoureiro, que serão eleitos pelo Pleno em votação.

Parágrafo único: As atribuições da Comissão Execu-
tiva serão especificadas no Regimento Interno da 

COMDIM.

Art. 10. O pleno será formado por todos os membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 11. Os membros do COMDIM não receberão 
remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, 
o exercício do cargo reconhecido como função públi-
ca relevante.

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao 
COMDIM todas as condições administrativas, 
operacionais de recursos humanos e financeiros que 
permitam o permanente funcionamento do órgão, sua 
estruturação e atribuições, estando especificamente 
ligado para este fim à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de 
funcionamento reger-se-ão pelo Regimento Interno, 
que deverá ser elaborado no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a formação do COMDIM.

Art. 14. O Poder Executivo deverá providenciar a 
instalação do COMDIM no prazo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.247, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.905, de 16 de abril de 
2019, que revogou a Lei nº 993/1994, cujo objeto  foi 
a reformulação do funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
do Fundo da Infância e da Adolescência, estabeleceu 
parâmetros para o Conselho Tutelar, e deu outras 
providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribui-
ções legais previstas na Lei Orgânica Municipal, em 
seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Ordiná-
ria nº 2.905, de 16 de abril de 2019.
 
Art. 2º Fica corrigida a numeração dos incisos XIV, 
XV e XVI, do artigo 25, bem como, suprimido o 
Inciso II do mesmo artigo, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 25. É vedado ao Conselheiro Tutelar:
I-  receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza em 
razão do exercício da função, para si ou para outrem;
II-  SUPRIMIDO;
III-  exercer atividade de fiscalização e atuar em 
procedimentos instaurados no âmbito do Conselho 
Tutelar, e da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente;
IV- utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercí-
cio de propaganda e atividade político partidária;
V- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar 
durante o expediente, salvo quando no exercício da 
sua função;
VI- delegar a pessoa que não seja membro do 

Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade;
VII- receber comissões, presentes ou vantagens de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
VIII- proceder de forma desidiosa;
IX- desempenhar quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício da função;
X- exceder no exercício da função, abusando de 
suas atribuições específicas, nos termos da Lei Fede-
ral nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965;
XI- deixar de submeter ao Colegiado as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas de 
proteção a crianças, adolescentes, pais ou responsá-
veis, previstas nos artigos 101 e 129 da Lei Federal nº 
8.069/90;
XII- usar indevidamente as informações obtidas 
em atendimentos, sob pena de responsabilização;
XIII-recusar fé a documento público
XIV-por resistência injustificada ao andamento do 
serviço;
XV- expor a criança ou adolescente a risco ou 
pressão física ou psicológica, político partidária ou 
religiosa.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.248, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19, e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
   10 -  FMS – Verbas Específicas
     10 – Saúde
       303 –  Suporte Profilático e Terapêutico
         0.040 – Assistência Farmacêutica
        2.350 – Enfrent.Emerg.de Saúde Pública-Co-
vid19-Port.2516
339030 – Material de Consumo..................63.282,68
                  DR - 254 
TOTAL ..............63,282,68

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será utilizado parte do superávit financeiro, da 
conta corrente CEF – 624031-0 SUS Custeio.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.249, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Cria o Programa de regulamentação e incentivo ao 
desenvolvimento de microcervejarias artesanais e 
caseiras no Município de Machado.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Regulamenta-
ção e Incentivo ao desenvolvimento da produção 
artesanal e/ou orgânica, Microindustrial, associada 
ao turismo sustentável e integrado, de microcerveja-
rias artesanais, microcervejarias industriais e casei-
ras, no âmbito do Município de Machado/MG, dora-
vante denominado PROCERVEJA.

Art. 2º. Para efeitos desta lei, considera-se microcer-
vejaria artesanal o estabelecimento que registre 
produção de cerveja não superior a 15.000 litros 
mensais e não ultrapasse 180.000 litros anualmente, 
sendo vedado:

I – a instalação de maquinário industrial de grande 
porte, cuja capacidade de produção ultrapasse o 
limite mensal de produção previsto no caput desta 
lei;
II – a armazenagem superior a 20.000 litros mensais;
III – a geração de trepidações, exalações e ruídos 
acima de 80db na área urbana;
IV – a geração de tráfego.

Art. 3º. São objetivos desta Lei:

I – valorizar a produção de cerveja artesanal e 
microindustrial e caseira no Município de Machado;

II – estimular a produção artesanal e orgânica, em 
observância às práticas socioambientais e sanitárias;
III – expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, 
que não gere impactos ambientais, urbanísticos e 
sociais no Município de Machado;
IV – promover os produtores artesanais locais de 
cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade 
social;
V – promover o turismo e comércio cervejeiro no 
Município de Machado;
VI – incentivar a formação de profissionais para 
atuação em microcervejarias artesanais e microin-
dustriais;
VII – promover o comércio local e manter as divisas 
no próprio Município de Machado;
VIII – fomentar, junto aos demais artesãos de outros 
seguimentos, a cultura machadense e resgate históri-
co;
IX – promover responsabilidade social, com ativida-
des de prevenção e tratamento do alcoolismo.
X – Incentivar a produção de cervejas artesanais e 
microindustriais com a utilização de águas minerais.

Art. 4º. Os benefícios desta lei restringem-se às 
microcervejarias artesanais, caseira ou microindus-
triais instaladas no Município de Machado, desde 

que, regularmente registradas junto à Prefeitura 
Municipal e possuírem as certificações sanitárias 
necessárias para o exercício de sua atividade, obser-
vando os limites e condições expostos nesta lei.

Art. 5º. Desde que devidamente regularizadas, as 
microcervejarias artesanais poderão ter acesso à 
comercialização em eventos promovidos, patrocina-
dos ou que tenham sido autorizados pela Prefeitura 
Municipal, para serem realizados em áreas públicas, 
observadas as especificações de cada evento.

Art. 6º. O produtor que pleitear juntamente com a 
microcervejaria a instalação de bar ou restaurante, 
submeter-se-á, sem prejuízo das especificações desta 
lei às exigências normativas para o estabelecimento 
suplementar.

Art. 7º. No interior da microcervejaria artesanal e ou 
microindustrial o oferecimento gratuito de amostras 
de bebidas para degustação pelos consumidores não 
obrigará o estabelecimento ao licenciamento da 
atividade de comércio, sendo vedada citada oferta 
para menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 8º. Será certificada pelo Poder Público Munici-
pal, a produção artesanal ou caseira e microindustrial 
que atender aos critérios abaixo definidos:

I – respeito aos valores históricos, sociais, culturais e 
ambientais do Município de Machado;
II – observância das normas ambientais Municipais, 
Estaduais e Federais e às disposições desta lei;
III – adoção de práticas não prejudiciais ao meio 
ambiente;
IV – respeito aos regulamentos municipais para 
comercialização dos produtos;
V – permissão para visitação pública da unidade 
produtora, observadas às exigências sanitárias;
VI – participação em programas de auxílio na forma-
ção e qualificação de profissionais cervejeiros.

Art. 9º. Sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais e regulamentares vigentes, a produção de 
cervejas artesanais, caseiras e ou microindustriais 
deve obedecer aos seguintes critérios:

I – a água utilizada no processo de produção das 
cervejas artesanais poderá ser oriunda tanto do siste-
ma público de abastecimento, como da captação 
local, desde que atenda os padrões de potabilidade 
emitida por qualquer entidade habilitada para análise 
da mesma;

II – o armazenamento de insumos deverá atender 
rigidamente as disposições sanitárias;
III – todo o processo de produção e armazenamento 
de cerveja artesanal, com fins comerciais, deverá 
atender às normas sanitárias em vigor;
IV – os resíduos sólidos não poderão ser descartados 
junto com o lixo doméstico, devendo o micro cerve-
jeiro comprovar a destinação específica;
V – os ruídos produzidos pelo maquinário não pode-
rão ultrapassar o limite legal estabelecido no inciso 
III, do artigo 2º desta Lei.

Art. 10. O cervejeiro caseiro e as pequenas cerveja-
rias deverão utilizar equipamentos e utensílios que 
não causem prejuízo à saúde, podendo fazer uso de 
refrigeradores domésticos e fermentadores de mate-
riais não tóxicos, comercializados para produção 
caseira propriamente dita.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 193, de 13 de janeiro 
de 2021, que instituiu a nova Estrutura Organizacio-
nal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Munícipio de Machado, Estado de Minas Gerais; 
revogou a Lei Complementar nº 160 e suas altera-
ções; e deu outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei complementar: 

Art. 1º Fica alterado o Anexo IV da Lei Comple-
mentar nº 193, de 13 de janeiro de 2021, corrigindo 
o valor do vencimento recebido pelos Conselheiros 
Tutelares, passando a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

Art. 2º A presente Lei Complementar passa a vigo-
rar na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Município de Machado, MG, 05 de abril de 2021

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 197, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021

Dispõe sobre a autorização para parcelamento de 
débitos de contribuintes, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, por seus representantes legais, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei:

 Art. 1º - Esta lei autoriza o parcelamento de 
débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídi-
cas, bem como autoriza a concessão de descontos 
para o pagamento do débito tributário ou não tribu-
tário, e a concessão de descontos para os tributos 
que menciona, e dá outras providências.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a conceder o parcelamento de débitos dos contri-
buintes, pessoas físicas ou jurídicas, de natureza 
tributária ou não tributária, inscritos ou não em 
dívida ativa, com ações judiciais ajuizadas ou a 
ajuizar.

Art. 3º - O parcelamento poderá ser feito em até 36 
(trinta e seis) parcelas, quando se tratar de débito de 
origem tributária. 

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-

rior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

§ 2º - Quando o débito tributário for em relação a 
imóvel localizado em loteamento e cadastrado em 
nome do loteador, o valor da parcela não poderá ser 
inferior a R$50,00 (cinquenta reais).

Art. 4º -  O parcelamento poderá ser feito em até 60 
(sessenta) parcelas quando se tratar de débito de 
origem não tributária.

Parágrafo único - O valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá conceder redu-
ção em juros e multas nos seguintes casos:

I - pagamento à vista, redução em juros e multas, no 
percentual de 100% (cem por cento);
II - pagamento em até 06 (seis) parcelas, redução 
em juros e multas, no percentual de 70 % (setenta 
por cento);
III - pagamento de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas, 
redução em juros e multas, no percentual de 50% 
(cinquenta por cento);
IV - pagamento de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) 
parcelas, redução em juros e multas, no percentual 
de 30% (trinta por cento);
V - pagamento de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e 
seis) parcelas, redução em juros e multas, no 
percentual de 10% (dez por cento).

Art. 6º - A redução de juros e multas de que trata o 
artigo 5º não se aplica aos créditos tributários 
vencidos no exercício corrente. 

Art. 7º - O débito de natureza não tributária, com 
origem em processo judicial ou administrativo, 
poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior:
I - R$200,00 (duzentos reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$500,00 (quinhentos reais), quando o contri-
buinte for pessoa jurídica.

§ 2º Para o parcelamento de que trata este artigo, 
não será concedido desconto em juros e multas.

           §3º - O valor de cada parcela deverá ser 
acrescido de atualização monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês.

Art. 8º - O pagamento do valor referente à primeira 
parcela poderá ser feito em até 30 (trinta) dias, a 
contar da concessão do parcelamento. 

Art. 9° - Em caso de atraso no pagamento de qual-
quer parcela, por prazo superior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos ou alternados, o parcelamento será 
suspenso, restabelecendo-se o crédito tributário ou 
não tributário pelo saldo remanescente, inclusive 
acrescido do respectivo valor de juros e multas, 
objeto da redução.

§ 1° Não será concedido novo parcelamento ao 
contribuinte cujo parcelamento for suspenso por 
inadimplência.

§ 2° - A concessão do parcelamento não gera direito 
adquirido, podendo o mesmo ser revogado, de 
ofício, pela Secretaria Municipal de Fazenda, no 
caso de inadimplência do contribuinte, nos termos 
do caput deste artigo.

Art. 10 - O pedido de parcelamento será dirigido à 
Secretaria Municipal de Fazenda e implica na 
confissão irretratável e irrevogável do débito e a 
renúncia expressa a qualquer recurso administrativo.

Parágrafo único - Na hipótese de pagamento parce-
lado, o contribuinte poderá assinar autorização 
irretratável para débito em conta bancária, com a 
apresentação de documento que confirme a titulari-
dade de conta bancária em Instituição Bancária 
Oficial.

Art. 11 - Os débitos tributários sob discussão judi-
cial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, poderão ser objeto de parcelamento previsto 
nesta lei, desde que o interessado desista da ação ou 
dos embargos, bem como dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia do direito sobre o qual se 
fundam, nos autos judiciais respectivos.

Art. 12 - É vedada a transferência, a qualquer título, 
do imóvel cujo Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Urbana - IPTU tenha sido objeto de parcelamen-
to de que trata esta lei, cuja quitação total não tenha 
sido efetivada.

Art. 13 - É vedada a transferência ou extinção, a 
qualquer título, da pessoa jurídica cujo débito 
tributário tenha sido objeto de parcelamento de que 
trata esta lei, cuja quitação total não tenha sido 
efetivada.

Art. 14 - A certidão de débito fiscal dos contribuin-
tes que formalizarem o parcelamento do débito, na 
forma desta lei, será concedida nos termos do art. 
206, do Código Tributário Nacional.

Art. 15 - Os benefícios previstos nesta lei não 
alcançam importância já recolhida.

Art. 16 - Continuam a vigorar os parcelamentos que 
foram concedidos com base em lei municipais 
anteriores. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a não ajuizar ação de execução fiscal, cujo 
valor do débito inscrito em dívida ativa, por contri-
buinte, seja inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Art. 18 - A adesão ao parcelamento de que trata esta 
Lei não isenta o contribuinte de pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência, caso os 
débitos de origem tributária ou não tributária 
venham a ser executados judicialmente.

§ 1º - O pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em decisão judicial, ou por 
arbitramento, será efetivado diretamente aos advo-
gados que estejam em exercício na Procuradoria-
-Geral do Município, ocupantes de cargo com 
atribuições específicas da Advocacia, com atuação 
nas ações judiciais em que a Fazenda Pública 
Municipal seja parte, devendo ser feito o rateio per 
capta entre os mesmos.

§ 2º - No caso de licença ou afastamentos previstos 
em lei, ou aposentadoria, os advogados menciona-
dos no parágrafo anterior farão jus à percepção dos 
honorários advocatícios de sucumbência. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a conceder desconto no lançamento dos impos-
tos municipais de acordo com os percentuais abaixo 
descritos:

I -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2021, poderá ser concedido desconto de 20% (vinte 
por cento);

II -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2022, poderá ser concedido desconto de 15% 
(quinze por cento);
IIII -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU nos exercícios de 
2023 e 2024, poderá ser concedido desconto de 10% 
(dez por cento);
IV -  no caso de pagamento à vista do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN nos 
exercícios de 2021 a 2024, poderá ser concedido 
desconto de 10% (dez por cento).

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, em especial as Leis Complementares Munici-
pais nº 98 de 14 de fevereiro de 2013, nº 46 de 15 de 
junho de 2009, nº 162, de 11 de outubro de 2017 e 
nº 192, de 1º de outubro de 2020. 

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06750/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 25.500,00 
(vinte e cinco mil quinhentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 01 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06754/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 16.200,00 
(dezesseis mil duzentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 04 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal



LEI ORDINÁRIA Nº 3.243, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19.

Art. 2º Fica estabelecido o auxílio emergencial muni-
cipal no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), em 
parcela única, aos músicos locais, conforme cadastro 
estabelecido.

Art. 3º No cadastro, serão levados em consideração 
os seguintes critérios:
a) Possuir residência em Machado;
b) Não possuir trabalho formal ativo;
c) Declarar como atividade prioritária de sua 
renda a música.

Parágrafo único. Todas as informações do cadastra-
mento são de responsabilidade do (a) cadastrado (a). 
Informações inverídicas poderão estar sujeitas às 
penalidades da lei.

Art. 4º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:
02 – Poder Executivo
 05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
  02 -  Cultura
   13– Cultura
     392 –  Difusão Cultural

0.011 – Cultura Viva
 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músicos
 339048 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas .................24.000,00
TOTAL ................................. 24.000,00

Art. 5º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será realizado o seguinte cancelamento:
02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392 –  Difusão Cultural
                  0.011 – Cultura Viva
                  2.043 – Incentivo a Cultura Popular
                  339048 – Outros Auxílios Financeiros a 
Pessoas Físicas .................24.000,00
TOTAL ..............................................24.000,00

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado ao 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, ficando incluída no 
Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músi-
cos

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.244, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a implantação do Programa Municipal de 
Oportunidade e Inclusão para Jovem Aprendiz, 
Pessoa com Deficiência ou Reabilitada no Municí-
pio.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizada a implantação, no âmbito da 
Administração Direta, Autárquica, Fundacional, de 
capital misto e de outras que se assemelhem, do 
Programa Municipal de Oportunidade e Inclusão 
para o Jovem Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou 
Reabilitada, através de parcerias com Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) sem fins lucrativos. 

§1º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo deverão:
I - ser cadastradas na Secretaria de Políticas Públicas 
para o Emprego, ligada à Secretaria Especial de 
Produtividade, Emprego e Competitividade do 
Ministério da Economia;
II - ter comprovada expertise na política de promo-
ção da igualdade de oportunidade, de combate à 
discriminação e de inclusão da pessoa com deficiên-
cia ou reabilitada;
III - apresentar condições metodológicas e físicas 
para formação de jovens e sua inclusão no mundo do 
trabalho e emprego público;

IV - estar inscritas no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (CMDCA), na 
forma do Art. 431 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;
V - ser oriundas do município de Machado e ter 02 
(dois) anos ou mais de comprovada atuação no 
Programa de Aprendizagem voltada a jovens, pesso-
as com deficiência ou reabilitados.

§2º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo contratarão o jovem e/ou a pessoa 
com deficiência ou reabilitada inscritos no programa 
de que trata esta lei, sob o regime de contrato de 
aprendizagem, observadas as disposições do Decre-
to-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e da 
Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º - O programa de que trata esta lei tem por 
objetivos:
I - proporcionar aos aprendizes inscritos formação 
técnico-profissional que possibilite seu ingresso no 
mercado de trabalho;
II - ofertar aos aprendizes condições favoráveis para 
exercerem a aprendizagem profissional na área da 
administração privada e pública, direta ou indireta;

III - estimular a inserção, reinserção e manutenção 
dos aprendizes no sistema educacional, a fim de 
garantir seu processo de escolarização.

Art. 3º - O programa de que trata esta lei será dirigido 
a jovens com idade entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e 
quatro) anos e a pessoas com deficiência ou reabilita-
das de qualquer idade, oriundos de famílias com 
renda familiar de até 1 (um) salário mínimo, que 
estejam cursando ensino fundamental ou ensino 
médio, salvo na hipótese de pessoa com deficiência, 
conforme o art. 62 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e o art. 428 do Decreto-Lei Federal nº 
5.452/43.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar 
regulamento de implantação do programa de que 
trata esta lei através de decreto, a fim de conformá-lo 
às condições de implementação garantidas pelo siste-
ma orçamentário.

Art. 5º - Para o atendimento dos objetivos do progra-
ma, que ora se cria, fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar convênio, contrato, acordo, ajuste, 
termo de parceria ou outro instrumento semelhante 
com entidades sociais, nos termos do Decreto Fede-
ral nº 5.598/2005 e demais regulamentos existentes.

Art. 6º - As despesas referentes à contratação dos 
aprendizes, na forma estabelecida pela legislação 
federal mencionada no art. 1º desta lei, correrão por 
conta da dotação orçamentária própria dos órgãos da 
administração pública direta, das empresas, das 
autarquias e das fundações executoras do programa 
de que trata esta lei.

Art. 7º - Para cumprimento do disposto nesta Lei, a 
fim de garantir a implementação do “Programa 
Municipal de Oportunidade e Inclusão para Jovem 
Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou Reabilitado”, 
as despesas decorrentes correrão por conta de dota-
ção orçamentária municipal, suplementada oportuna-
mente, se necessário, utilizando-se de crédito espe-
cial, adicional ou suplementar, a ser aberto em época 
adequada mediante lei específica.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.245, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera o Art. 7º-A da Lei Municipal nº 2.456, de 02 
de abril de 2012.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

 Art. 1º Fica alterado o Art. 7º-A da Lei Muni-
cipal nº 2.456, de 02 de abril de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º-A – Ficam prorrogados, até o fim do estado 
de calamidade pública, decorrente da pandemia de 
COVID-19, os prazos de término dos contratos por 
tempo determinado, dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias”.

§ 1º - A prorrogação de que trata o caput não poderá 
ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2021, 
mesmo que o Município ainda se encontre em estado 
de calamidade pública.

§ 2º - O disposto no caput não se aplica aos contratos 
cuja situação transitória e excepcional, que tenha 
justificado sua celebração, seja extinta antes da data 
prevista no §1º”

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.246, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a criação do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher – COMDIM.

O povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a 
criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
COMDIM, órgão de caráter permanente, com com-
petência propositiva, consultiva, fiscalizadora, 
normativa e deliberativa, no que se refere às matérias 
pertinentes aos direitos da mulher; tendo este a finali-
dade de promover, em harmonia com as diretrizes 
traçadas com o Governo Estadual e Federal, políticas 
destinadas a assegurar à mulher participação e 
conhecimento de seus direitos perante a sociedade 
brasileira.

Art. 2°. Compete ao COMDIM: 
I – elaborar seu Regimento Interno;
II – formular diretrizes e promover políticas, em 
todos os níveis da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, visando à eliminação das discrimi-
nações que atingem à mulher;
III - criar instrumentos concretos que assegurem a 
participação da mulher em todos os níveis e setores 
da atividade municipal, ampliando sua atuação e 
alternativas de emprego para as mulheres;
IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos 
e debates relativos à condição da mulher, bem como 
propor medidas ao governo, objetivando eliminar 
toda e qualquer forma de discriminação;
V - auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entida-
des da Administração, no que se refere ao planeja-
mento e execução de programas e ações referentes à 
mulher;
VI - promover intercâmbios e convênios com insti-
tuições e organismos municipais, estaduais, nacio-
nais e estrangeiros, de interesse público ou privado, 
com a finalidade de implementar as políticas, medi-
das e ações objeto deste Conselho;
VII - estabelecer e manter canais de relação com os 
movimentos de mulheres, apoiando o desenvolvi-
mento das atividades dos grupos autônomos;
VIII - realizar campanhas educativas de combate e 
conscientização sobre a violência contra a mulher;
IX - propor a criação de mecanismos para coibir a 
violência doméstica e fiscalizar sua execução, além 
de estimular a criação de serviços de apoio às mulhe-
res vítimas de violência;
X - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legis-
lação e de convenções coletivas que assegurem e 

protejam os direitos da mulher;
XI - receber denúncias relativas à questão da mulher, 
encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo 
providências efetivas;
XII – prestar assessoria ao Poder Executivo, acompa-
nhando a elaboração das políticas públicas, progra-
mas e ações dirigidas às mulheres especialmente nas 
áreas de:

a) atenção integral á saúde da mulher;
b) assistência socioassistencial;
c) prevenção à violência contra a mulher;
d) assistência e abrigo às mulheres vítimas de 
violência;
e) educação;
f) trabalho;
g) habitação;
h) planejamento urbano;
i) lazer e cultura.

Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será constituído por 17 (dezessete) membros 
constituídos da seguinte forma:

I - 06 (seis) membros indicados pelo Poder Executi-
vo Municipal;
II - 02 (dois) membros indicado pelo Poder Legislati-
vo Municipal;
III - 09 (nove) membros pertencentes a sociedade 
civil, ligados a entidades do terceiro setor da cidade.

Parágrafo Único. As competências dos cargos da 
diretoria e os critérios para eleição deverão constar 
no Regimento Interno do referido conselho.

Art. 4º. Os membros da sociedade civil deverão ser 
indicados pela direção das entidades que represen-
tam, preferencialmente àquelas vinculadas as ques-
tões das mulheres, sediadas no município e regular-
mente constituídas.

Art. 5º. O mandato dos membros será de 02 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição por mais um perío-
do consecutivo, vedada a sua substituição, salvo por 
justa causa, devidamente comprovada ou que com-
provem atuação de fato no Município, há pelo 
menos, 01 (um) ano.

Art. 6º. O membro do Conselho que faltar, sem justo 
motivo, a três reuniões consecutivas ou seis alterna-
das, no período de um ano, perderá automaticamente 
o cargo.

Art. 7º. O COMDIM reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Parágrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de 
algum conselheiro, o COMDIM comunicará, imedia-
tamente, à entidade ou ao Poder Executivo, ou ainda 
ao Poder Legislativo, se for o caso, solicitando a 
indicação de um novo representante.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será formado por:
a) Comissão Executiva;
b) Pleno.

Art. 9º. A Comissão Executiva será formada por 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e 
Tesoureiro, que serão eleitos pelo Pleno em votação.

Parágrafo único: As atribuições da Comissão Execu-
tiva serão especificadas no Regimento Interno da 
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COMDIM.

Art. 10. O pleno será formado por todos os membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 11. Os membros do COMDIM não receberão 
remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, 
o exercício do cargo reconhecido como função públi-
ca relevante.

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao 
COMDIM todas as condições administrativas, 
operacionais de recursos humanos e financeiros que 
permitam o permanente funcionamento do órgão, sua 
estruturação e atribuições, estando especificamente 
ligado para este fim à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de 
funcionamento reger-se-ão pelo Regimento Interno, 
que deverá ser elaborado no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a formação do COMDIM.

Art. 14. O Poder Executivo deverá providenciar a 
instalação do COMDIM no prazo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.247, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.905, de 16 de abril de 
2019, que revogou a Lei nº 993/1994, cujo objeto  foi 
a reformulação do funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
do Fundo da Infância e da Adolescência, estabeleceu 
parâmetros para o Conselho Tutelar, e deu outras 
providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribui-
ções legais previstas na Lei Orgânica Municipal, em 
seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Ordiná-
ria nº 2.905, de 16 de abril de 2019.
 
Art. 2º Fica corrigida a numeração dos incisos XIV, 
XV e XVI, do artigo 25, bem como, suprimido o 
Inciso II do mesmo artigo, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 25. É vedado ao Conselheiro Tutelar:
I-  receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza em 
razão do exercício da função, para si ou para outrem;
II-  SUPRIMIDO;
III-  exercer atividade de fiscalização e atuar em 
procedimentos instaurados no âmbito do Conselho 
Tutelar, e da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente;
IV- utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercí-
cio de propaganda e atividade político partidária;
V- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar 
durante o expediente, salvo quando no exercício da 
sua função;
VI- delegar a pessoa que não seja membro do 

Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade;
VII- receber comissões, presentes ou vantagens de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
VIII- proceder de forma desidiosa;
IX- desempenhar quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício da função;
X- exceder no exercício da função, abusando de 
suas atribuições específicas, nos termos da Lei Fede-
ral nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965;
XI- deixar de submeter ao Colegiado as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas de 
proteção a crianças, adolescentes, pais ou responsá-
veis, previstas nos artigos 101 e 129 da Lei Federal nº 
8.069/90;
XII- usar indevidamente as informações obtidas 
em atendimentos, sob pena de responsabilização;
XIII-recusar fé a documento público
XIV-por resistência injustificada ao andamento do 
serviço;
XV- expor a criança ou adolescente a risco ou 
pressão física ou psicológica, político partidária ou 
religiosa.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.248, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19, e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
   10 -  FMS – Verbas Específicas
     10 – Saúde
       303 –  Suporte Profilático e Terapêutico
         0.040 – Assistência Farmacêutica
        2.350 – Enfrent.Emerg.de Saúde Pública-Co-
vid19-Port.2516
339030 – Material de Consumo..................63.282,68
                  DR - 254 
TOTAL ..............63,282,68

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será utilizado parte do superávit financeiro, da 
conta corrente CEF – 624031-0 SUS Custeio.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.249, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Cria o Programa de regulamentação e incentivo ao 
desenvolvimento de microcervejarias artesanais e 
caseiras no Município de Machado.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Regulamenta-
ção e Incentivo ao desenvolvimento da produção 
artesanal e/ou orgânica, Microindustrial, associada 
ao turismo sustentável e integrado, de microcerveja-
rias artesanais, microcervejarias industriais e casei-
ras, no âmbito do Município de Machado/MG, dora-
vante denominado PROCERVEJA.

Art. 2º. Para efeitos desta lei, considera-se microcer-
vejaria artesanal o estabelecimento que registre 
produção de cerveja não superior a 15.000 litros 
mensais e não ultrapasse 180.000 litros anualmente, 
sendo vedado:

I – a instalação de maquinário industrial de grande 
porte, cuja capacidade de produção ultrapasse o 
limite mensal de produção previsto no caput desta 
lei;
II – a armazenagem superior a 20.000 litros mensais;
III – a geração de trepidações, exalações e ruídos 
acima de 80db na área urbana;
IV – a geração de tráfego.

Art. 3º. São objetivos desta Lei:

I – valorizar a produção de cerveja artesanal e 
microindustrial e caseira no Município de Machado;

II – estimular a produção artesanal e orgânica, em 
observância às práticas socioambientais e sanitárias;
III – expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, 
que não gere impactos ambientais, urbanísticos e 
sociais no Município de Machado;
IV – promover os produtores artesanais locais de 
cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade 
social;
V – promover o turismo e comércio cervejeiro no 
Município de Machado;
VI – incentivar a formação de profissionais para 
atuação em microcervejarias artesanais e microin-
dustriais;
VII – promover o comércio local e manter as divisas 
no próprio Município de Machado;
VIII – fomentar, junto aos demais artesãos de outros 
seguimentos, a cultura machadense e resgate históri-
co;
IX – promover responsabilidade social, com ativida-
des de prevenção e tratamento do alcoolismo.
X – Incentivar a produção de cervejas artesanais e 
microindustriais com a utilização de águas minerais.

Art. 4º. Os benefícios desta lei restringem-se às 
microcervejarias artesanais, caseira ou microindus-
triais instaladas no Município de Machado, desde 

que, regularmente registradas junto à Prefeitura 
Municipal e possuírem as certificações sanitárias 
necessárias para o exercício de sua atividade, obser-
vando os limites e condições expostos nesta lei.

Art. 5º. Desde que devidamente regularizadas, as 
microcervejarias artesanais poderão ter acesso à 
comercialização em eventos promovidos, patrocina-
dos ou que tenham sido autorizados pela Prefeitura 
Municipal, para serem realizados em áreas públicas, 
observadas as especificações de cada evento.

Art. 6º. O produtor que pleitear juntamente com a 
microcervejaria a instalação de bar ou restaurante, 
submeter-se-á, sem prejuízo das especificações desta 
lei às exigências normativas para o estabelecimento 
suplementar.

Art. 7º. No interior da microcervejaria artesanal e ou 
microindustrial o oferecimento gratuito de amostras 
de bebidas para degustação pelos consumidores não 
obrigará o estabelecimento ao licenciamento da 
atividade de comércio, sendo vedada citada oferta 
para menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 8º. Será certificada pelo Poder Público Munici-
pal, a produção artesanal ou caseira e microindustrial 
que atender aos critérios abaixo definidos:

I – respeito aos valores históricos, sociais, culturais e 
ambientais do Município de Machado;
II – observância das normas ambientais Municipais, 
Estaduais e Federais e às disposições desta lei;
III – adoção de práticas não prejudiciais ao meio 
ambiente;
IV – respeito aos regulamentos municipais para 
comercialização dos produtos;
V – permissão para visitação pública da unidade 
produtora, observadas às exigências sanitárias;
VI – participação em programas de auxílio na forma-
ção e qualificação de profissionais cervejeiros.

Art. 9º. Sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais e regulamentares vigentes, a produção de 
cervejas artesanais, caseiras e ou microindustriais 
deve obedecer aos seguintes critérios:

I – a água utilizada no processo de produção das 
cervejas artesanais poderá ser oriunda tanto do siste-
ma público de abastecimento, como da captação 
local, desde que atenda os padrões de potabilidade 
emitida por qualquer entidade habilitada para análise 
da mesma;

II – o armazenamento de insumos deverá atender 
rigidamente as disposições sanitárias;
III – todo o processo de produção e armazenamento 
de cerveja artesanal, com fins comerciais, deverá 
atender às normas sanitárias em vigor;
IV – os resíduos sólidos não poderão ser descartados 
junto com o lixo doméstico, devendo o micro cerve-
jeiro comprovar a destinação específica;
V – os ruídos produzidos pelo maquinário não pode-
rão ultrapassar o limite legal estabelecido no inciso 
III, do artigo 2º desta Lei.

Art. 10. O cervejeiro caseiro e as pequenas cerveja-
rias deverão utilizar equipamentos e utensílios que 
não causem prejuízo à saúde, podendo fazer uso de 
refrigeradores domésticos e fermentadores de mate-
riais não tóxicos, comercializados para produção 
caseira propriamente dita.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 193, de 13 de janeiro 
de 2021, que instituiu a nova Estrutura Organizacio-
nal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Munícipio de Machado, Estado de Minas Gerais; 
revogou a Lei Complementar nº 160 e suas altera-
ções; e deu outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei complementar: 

Art. 1º Fica alterado o Anexo IV da Lei Comple-
mentar nº 193, de 13 de janeiro de 2021, corrigindo 
o valor do vencimento recebido pelos Conselheiros 
Tutelares, passando a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

Art. 2º A presente Lei Complementar passa a vigo-
rar na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Município de Machado, MG, 05 de abril de 2021

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 197, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021

Dispõe sobre a autorização para parcelamento de 
débitos de contribuintes, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, por seus representantes legais, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei:

 Art. 1º - Esta lei autoriza o parcelamento de 
débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídi-
cas, bem como autoriza a concessão de descontos 
para o pagamento do débito tributário ou não tribu-
tário, e a concessão de descontos para os tributos 
que menciona, e dá outras providências.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a conceder o parcelamento de débitos dos contri-
buintes, pessoas físicas ou jurídicas, de natureza 
tributária ou não tributária, inscritos ou não em 
dívida ativa, com ações judiciais ajuizadas ou a 
ajuizar.

Art. 3º - O parcelamento poderá ser feito em até 36 
(trinta e seis) parcelas, quando se tratar de débito de 
origem tributária. 

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-

rior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

§ 2º - Quando o débito tributário for em relação a 
imóvel localizado em loteamento e cadastrado em 
nome do loteador, o valor da parcela não poderá ser 
inferior a R$50,00 (cinquenta reais).

Art. 4º -  O parcelamento poderá ser feito em até 60 
(sessenta) parcelas quando se tratar de débito de 
origem não tributária.

Parágrafo único - O valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá conceder redu-
ção em juros e multas nos seguintes casos:

I - pagamento à vista, redução em juros e multas, no 
percentual de 100% (cem por cento);
II - pagamento em até 06 (seis) parcelas, redução 
em juros e multas, no percentual de 70 % (setenta 
por cento);
III - pagamento de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas, 
redução em juros e multas, no percentual de 50% 
(cinquenta por cento);
IV - pagamento de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) 
parcelas, redução em juros e multas, no percentual 
de 30% (trinta por cento);
V - pagamento de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e 
seis) parcelas, redução em juros e multas, no 
percentual de 10% (dez por cento).

Art. 6º - A redução de juros e multas de que trata o 
artigo 5º não se aplica aos créditos tributários 
vencidos no exercício corrente. 

Art. 7º - O débito de natureza não tributária, com 
origem em processo judicial ou administrativo, 
poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior:
I - R$200,00 (duzentos reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$500,00 (quinhentos reais), quando o contri-
buinte for pessoa jurídica.

§ 2º Para o parcelamento de que trata este artigo, 
não será concedido desconto em juros e multas.

           §3º - O valor de cada parcela deverá ser 
acrescido de atualização monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês.

Art. 8º - O pagamento do valor referente à primeira 
parcela poderá ser feito em até 30 (trinta) dias, a 
contar da concessão do parcelamento. 

Art. 9° - Em caso de atraso no pagamento de qual-
quer parcela, por prazo superior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos ou alternados, o parcelamento será 
suspenso, restabelecendo-se o crédito tributário ou 
não tributário pelo saldo remanescente, inclusive 
acrescido do respectivo valor de juros e multas, 
objeto da redução.

§ 1° Não será concedido novo parcelamento ao 
contribuinte cujo parcelamento for suspenso por 
inadimplência.

§ 2° - A concessão do parcelamento não gera direito 
adquirido, podendo o mesmo ser revogado, de 
ofício, pela Secretaria Municipal de Fazenda, no 
caso de inadimplência do contribuinte, nos termos 
do caput deste artigo.

Art. 10 - O pedido de parcelamento será dirigido à 
Secretaria Municipal de Fazenda e implica na 
confissão irretratável e irrevogável do débito e a 
renúncia expressa a qualquer recurso administrativo.

Parágrafo único - Na hipótese de pagamento parce-
lado, o contribuinte poderá assinar autorização 
irretratável para débito em conta bancária, com a 
apresentação de documento que confirme a titulari-
dade de conta bancária em Instituição Bancária 
Oficial.

Art. 11 - Os débitos tributários sob discussão judi-
cial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, poderão ser objeto de parcelamento previsto 
nesta lei, desde que o interessado desista da ação ou 
dos embargos, bem como dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia do direito sobre o qual se 
fundam, nos autos judiciais respectivos.

Art. 12 - É vedada a transferência, a qualquer título, 
do imóvel cujo Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Urbana - IPTU tenha sido objeto de parcelamen-
to de que trata esta lei, cuja quitação total não tenha 
sido efetivada.

Art. 13 - É vedada a transferência ou extinção, a 
qualquer título, da pessoa jurídica cujo débito 
tributário tenha sido objeto de parcelamento de que 
trata esta lei, cuja quitação total não tenha sido 
efetivada.

Art. 14 - A certidão de débito fiscal dos contribuin-
tes que formalizarem o parcelamento do débito, na 
forma desta lei, será concedida nos termos do art. 
206, do Código Tributário Nacional.

Art. 15 - Os benefícios previstos nesta lei não 
alcançam importância já recolhida.

Art. 16 - Continuam a vigorar os parcelamentos que 
foram concedidos com base em lei municipais 
anteriores. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a não ajuizar ação de execução fiscal, cujo 
valor do débito inscrito em dívida ativa, por contri-
buinte, seja inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Art. 18 - A adesão ao parcelamento de que trata esta 
Lei não isenta o contribuinte de pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência, caso os 
débitos de origem tributária ou não tributária 
venham a ser executados judicialmente.

§ 1º - O pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em decisão judicial, ou por 
arbitramento, será efetivado diretamente aos advo-
gados que estejam em exercício na Procuradoria-
-Geral do Município, ocupantes de cargo com 
atribuições específicas da Advocacia, com atuação 
nas ações judiciais em que a Fazenda Pública 
Municipal seja parte, devendo ser feito o rateio per 
capta entre os mesmos.

§ 2º - No caso de licença ou afastamentos previstos 
em lei, ou aposentadoria, os advogados menciona-
dos no parágrafo anterior farão jus à percepção dos 
honorários advocatícios de sucumbência. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a conceder desconto no lançamento dos impos-
tos municipais de acordo com os percentuais abaixo 
descritos:

I -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2021, poderá ser concedido desconto de 20% (vinte 
por cento);

II -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2022, poderá ser concedido desconto de 15% 
(quinze por cento);
IIII -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU nos exercícios de 
2023 e 2024, poderá ser concedido desconto de 10% 
(dez por cento);
IV -  no caso de pagamento à vista do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN nos 
exercícios de 2021 a 2024, poderá ser concedido 
desconto de 10% (dez por cento).

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, em especial as Leis Complementares Munici-
pais nº 98 de 14 de fevereiro de 2013, nº 46 de 15 de 
junho de 2009, nº 162, de 11 de outubro de 2017 e 
nº 192, de 1º de outubro de 2020. 

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06750/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 25.500,00 
(vinte e cinco mil quinhentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 01 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06754/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 16.200,00 
(dezesseis mil duzentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 04 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal



LEI ORDINÁRIA Nº 3.243, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19.

Art. 2º Fica estabelecido o auxílio emergencial muni-
cipal no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), em 
parcela única, aos músicos locais, conforme cadastro 
estabelecido.

Art. 3º No cadastro, serão levados em consideração 
os seguintes critérios:
a) Possuir residência em Machado;
b) Não possuir trabalho formal ativo;
c) Declarar como atividade prioritária de sua 
renda a música.

Parágrafo único. Todas as informações do cadastra-
mento são de responsabilidade do (a) cadastrado (a). 
Informações inverídicas poderão estar sujeitas às 
penalidades da lei.

Art. 4º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:
02 – Poder Executivo
 05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
  02 -  Cultura
   13– Cultura
     392 –  Difusão Cultural

0.011 – Cultura Viva
 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músicos
 339048 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas .................24.000,00
TOTAL ................................. 24.000,00

Art. 5º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será realizado o seguinte cancelamento:
02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392 –  Difusão Cultural
                  0.011 – Cultura Viva
                  2.043 – Incentivo a Cultura Popular
                  339048 – Outros Auxílios Financeiros a 
Pessoas Físicas .................24.000,00
TOTAL ..............................................24.000,00

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado ao 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, ficando incluída no 
Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músi-
cos

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.244, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a implantação do Programa Municipal de 
Oportunidade e Inclusão para Jovem Aprendiz, 
Pessoa com Deficiência ou Reabilitada no Municí-
pio.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizada a implantação, no âmbito da 
Administração Direta, Autárquica, Fundacional, de 
capital misto e de outras que se assemelhem, do 
Programa Municipal de Oportunidade e Inclusão 
para o Jovem Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou 
Reabilitada, através de parcerias com Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) sem fins lucrativos. 

§1º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo deverão:
I - ser cadastradas na Secretaria de Políticas Públicas 
para o Emprego, ligada à Secretaria Especial de 
Produtividade, Emprego e Competitividade do 
Ministério da Economia;
II - ter comprovada expertise na política de promo-
ção da igualdade de oportunidade, de combate à 
discriminação e de inclusão da pessoa com deficiên-
cia ou reabilitada;
III - apresentar condições metodológicas e físicas 
para formação de jovens e sua inclusão no mundo do 
trabalho e emprego público;

IV - estar inscritas no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (CMDCA), na 
forma do Art. 431 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;
V - ser oriundas do município de Machado e ter 02 
(dois) anos ou mais de comprovada atuação no 
Programa de Aprendizagem voltada a jovens, pesso-
as com deficiência ou reabilitados.

§2º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo contratarão o jovem e/ou a pessoa 
com deficiência ou reabilitada inscritos no programa 
de que trata esta lei, sob o regime de contrato de 
aprendizagem, observadas as disposições do Decre-
to-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e da 
Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º - O programa de que trata esta lei tem por 
objetivos:
I - proporcionar aos aprendizes inscritos formação 
técnico-profissional que possibilite seu ingresso no 
mercado de trabalho;
II - ofertar aos aprendizes condições favoráveis para 
exercerem a aprendizagem profissional na área da 
administração privada e pública, direta ou indireta;

III - estimular a inserção, reinserção e manutenção 
dos aprendizes no sistema educacional, a fim de 
garantir seu processo de escolarização.

Art. 3º - O programa de que trata esta lei será dirigido 
a jovens com idade entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e 
quatro) anos e a pessoas com deficiência ou reabilita-
das de qualquer idade, oriundos de famílias com 
renda familiar de até 1 (um) salário mínimo, que 
estejam cursando ensino fundamental ou ensino 
médio, salvo na hipótese de pessoa com deficiência, 
conforme o art. 62 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e o art. 428 do Decreto-Lei Federal nº 
5.452/43.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar 
regulamento de implantação do programa de que 
trata esta lei através de decreto, a fim de conformá-lo 
às condições de implementação garantidas pelo siste-
ma orçamentário.

Art. 5º - Para o atendimento dos objetivos do progra-
ma, que ora se cria, fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar convênio, contrato, acordo, ajuste, 
termo de parceria ou outro instrumento semelhante 
com entidades sociais, nos termos do Decreto Fede-
ral nº 5.598/2005 e demais regulamentos existentes.

Art. 6º - As despesas referentes à contratação dos 
aprendizes, na forma estabelecida pela legislação 
federal mencionada no art. 1º desta lei, correrão por 
conta da dotação orçamentária própria dos órgãos da 
administração pública direta, das empresas, das 
autarquias e das fundações executoras do programa 
de que trata esta lei.

Art. 7º - Para cumprimento do disposto nesta Lei, a 
fim de garantir a implementação do “Programa 
Municipal de Oportunidade e Inclusão para Jovem 
Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou Reabilitado”, 
as despesas decorrentes correrão por conta de dota-
ção orçamentária municipal, suplementada oportuna-
mente, se necessário, utilizando-se de crédito espe-
cial, adicional ou suplementar, a ser aberto em época 
adequada mediante lei específica.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.245, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera o Art. 7º-A da Lei Municipal nº 2.456, de 02 
de abril de 2012.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

 Art. 1º Fica alterado o Art. 7º-A da Lei Muni-
cipal nº 2.456, de 02 de abril de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º-A – Ficam prorrogados, até o fim do estado 
de calamidade pública, decorrente da pandemia de 
COVID-19, os prazos de término dos contratos por 
tempo determinado, dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias”.

§ 1º - A prorrogação de que trata o caput não poderá 
ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2021, 
mesmo que o Município ainda se encontre em estado 
de calamidade pública.

§ 2º - O disposto no caput não se aplica aos contratos 
cuja situação transitória e excepcional, que tenha 
justificado sua celebração, seja extinta antes da data 
prevista no §1º”

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.246, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a criação do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher – COMDIM.

O povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a 
criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
COMDIM, órgão de caráter permanente, com com-
petência propositiva, consultiva, fiscalizadora, 
normativa e deliberativa, no que se refere às matérias 
pertinentes aos direitos da mulher; tendo este a finali-
dade de promover, em harmonia com as diretrizes 
traçadas com o Governo Estadual e Federal, políticas 
destinadas a assegurar à mulher participação e 
conhecimento de seus direitos perante a sociedade 
brasileira.

Art. 2°. Compete ao COMDIM: 
I – elaborar seu Regimento Interno;
II – formular diretrizes e promover políticas, em 
todos os níveis da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, visando à eliminação das discrimi-
nações que atingem à mulher;
III - criar instrumentos concretos que assegurem a 
participação da mulher em todos os níveis e setores 
da atividade municipal, ampliando sua atuação e 
alternativas de emprego para as mulheres;
IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos 
e debates relativos à condição da mulher, bem como 
propor medidas ao governo, objetivando eliminar 
toda e qualquer forma de discriminação;
V - auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entida-
des da Administração, no que se refere ao planeja-
mento e execução de programas e ações referentes à 
mulher;
VI - promover intercâmbios e convênios com insti-
tuições e organismos municipais, estaduais, nacio-
nais e estrangeiros, de interesse público ou privado, 
com a finalidade de implementar as políticas, medi-
das e ações objeto deste Conselho;
VII - estabelecer e manter canais de relação com os 
movimentos de mulheres, apoiando o desenvolvi-
mento das atividades dos grupos autônomos;
VIII - realizar campanhas educativas de combate e 
conscientização sobre a violência contra a mulher;
IX - propor a criação de mecanismos para coibir a 
violência doméstica e fiscalizar sua execução, além 
de estimular a criação de serviços de apoio às mulhe-
res vítimas de violência;
X - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legis-
lação e de convenções coletivas que assegurem e 

protejam os direitos da mulher;
XI - receber denúncias relativas à questão da mulher, 
encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo 
providências efetivas;
XII – prestar assessoria ao Poder Executivo, acompa-
nhando a elaboração das políticas públicas, progra-
mas e ações dirigidas às mulheres especialmente nas 
áreas de:

a) atenção integral á saúde da mulher;
b) assistência socioassistencial;
c) prevenção à violência contra a mulher;
d) assistência e abrigo às mulheres vítimas de 
violência;
e) educação;
f) trabalho;
g) habitação;
h) planejamento urbano;
i) lazer e cultura.

Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será constituído por 17 (dezessete) membros 
constituídos da seguinte forma:

I - 06 (seis) membros indicados pelo Poder Executi-
vo Municipal;
II - 02 (dois) membros indicado pelo Poder Legislati-
vo Municipal;
III - 09 (nove) membros pertencentes a sociedade 
civil, ligados a entidades do terceiro setor da cidade.

Parágrafo Único. As competências dos cargos da 
diretoria e os critérios para eleição deverão constar 
no Regimento Interno do referido conselho.

Art. 4º. Os membros da sociedade civil deverão ser 
indicados pela direção das entidades que represen-
tam, preferencialmente àquelas vinculadas as ques-
tões das mulheres, sediadas no município e regular-
mente constituídas.

Art. 5º. O mandato dos membros será de 02 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição por mais um perío-
do consecutivo, vedada a sua substituição, salvo por 
justa causa, devidamente comprovada ou que com-
provem atuação de fato no Município, há pelo 
menos, 01 (um) ano.

Art. 6º. O membro do Conselho que faltar, sem justo 
motivo, a três reuniões consecutivas ou seis alterna-
das, no período de um ano, perderá automaticamente 
o cargo.

Art. 7º. O COMDIM reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Parágrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de 
algum conselheiro, o COMDIM comunicará, imedia-
tamente, à entidade ou ao Poder Executivo, ou ainda 
ao Poder Legislativo, se for o caso, solicitando a 
indicação de um novo representante.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será formado por:
a) Comissão Executiva;
b) Pleno.

Art. 9º. A Comissão Executiva será formada por 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e 
Tesoureiro, que serão eleitos pelo Pleno em votação.

Parágrafo único: As atribuições da Comissão Execu-
tiva serão especificadas no Regimento Interno da 

COMDIM.

Art. 10. O pleno será formado por todos os membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 11. Os membros do COMDIM não receberão 
remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, 
o exercício do cargo reconhecido como função públi-
ca relevante.

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao 
COMDIM todas as condições administrativas, 
operacionais de recursos humanos e financeiros que 
permitam o permanente funcionamento do órgão, sua 
estruturação e atribuições, estando especificamente 
ligado para este fim à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de 
funcionamento reger-se-ão pelo Regimento Interno, 
que deverá ser elaborado no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a formação do COMDIM.

Art. 14. O Poder Executivo deverá providenciar a 
instalação do COMDIM no prazo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.247, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.905, de 16 de abril de 
2019, que revogou a Lei nº 993/1994, cujo objeto  foi 
a reformulação do funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
do Fundo da Infância e da Adolescência, estabeleceu 
parâmetros para o Conselho Tutelar, e deu outras 
providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribui-
ções legais previstas na Lei Orgânica Municipal, em 
seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Ordiná-
ria nº 2.905, de 16 de abril de 2019.
 
Art. 2º Fica corrigida a numeração dos incisos XIV, 
XV e XVI, do artigo 25, bem como, suprimido o 
Inciso II do mesmo artigo, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 25. É vedado ao Conselheiro Tutelar:
I-  receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza em 
razão do exercício da função, para si ou para outrem;
II-  SUPRIMIDO;
III-  exercer atividade de fiscalização e atuar em 
procedimentos instaurados no âmbito do Conselho 
Tutelar, e da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente;
IV- utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercí-
cio de propaganda e atividade político partidária;
V- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar 
durante o expediente, salvo quando no exercício da 
sua função;
VI- delegar a pessoa que não seja membro do 

Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade;
VII- receber comissões, presentes ou vantagens de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
VIII- proceder de forma desidiosa;
IX- desempenhar quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício da função;
X- exceder no exercício da função, abusando de 
suas atribuições específicas, nos termos da Lei Fede-
ral nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965;
XI- deixar de submeter ao Colegiado as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas de 
proteção a crianças, adolescentes, pais ou responsá-
veis, previstas nos artigos 101 e 129 da Lei Federal nº 
8.069/90;
XII- usar indevidamente as informações obtidas 
em atendimentos, sob pena de responsabilização;
XIII-recusar fé a documento público
XIV-por resistência injustificada ao andamento do 
serviço;
XV- expor a criança ou adolescente a risco ou 
pressão física ou psicológica, político partidária ou 
religiosa.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.248, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19, e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
   10 -  FMS – Verbas Específicas
     10 – Saúde
       303 –  Suporte Profilático e Terapêutico
         0.040 – Assistência Farmacêutica
        2.350 – Enfrent.Emerg.de Saúde Pública-Co-
vid19-Port.2516
339030 – Material de Consumo..................63.282,68
                  DR - 254 
TOTAL ..............63,282,68

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será utilizado parte do superávit financeiro, da 
conta corrente CEF – 624031-0 SUS Custeio.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.249, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Cria o Programa de regulamentação e incentivo ao 
desenvolvimento de microcervejarias artesanais e 
caseiras no Município de Machado.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Regulamenta-
ção e Incentivo ao desenvolvimento da produção 
artesanal e/ou orgânica, Microindustrial, associada 
ao turismo sustentável e integrado, de microcerveja-
rias artesanais, microcervejarias industriais e casei-
ras, no âmbito do Município de Machado/MG, dora-
vante denominado PROCERVEJA.

Art. 2º. Para efeitos desta lei, considera-se microcer-
vejaria artesanal o estabelecimento que registre 
produção de cerveja não superior a 15.000 litros 
mensais e não ultrapasse 180.000 litros anualmente, 
sendo vedado:

I – a instalação de maquinário industrial de grande 
porte, cuja capacidade de produção ultrapasse o 
limite mensal de produção previsto no caput desta 
lei;
II – a armazenagem superior a 20.000 litros mensais;
III – a geração de trepidações, exalações e ruídos 
acima de 80db na área urbana;
IV – a geração de tráfego.

Art. 3º. São objetivos desta Lei:

I – valorizar a produção de cerveja artesanal e 
microindustrial e caseira no Município de Machado;

II – estimular a produção artesanal e orgânica, em 
observância às práticas socioambientais e sanitárias;
III – expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, 
que não gere impactos ambientais, urbanísticos e 
sociais no Município de Machado;
IV – promover os produtores artesanais locais de 
cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade 
social;
V – promover o turismo e comércio cervejeiro no 
Município de Machado;
VI – incentivar a formação de profissionais para 
atuação em microcervejarias artesanais e microin-
dustriais;
VII – promover o comércio local e manter as divisas 
no próprio Município de Machado;
VIII – fomentar, junto aos demais artesãos de outros 
seguimentos, a cultura machadense e resgate históri-
co;
IX – promover responsabilidade social, com ativida-
des de prevenção e tratamento do alcoolismo.
X – Incentivar a produção de cervejas artesanais e 
microindustriais com a utilização de águas minerais.

Art. 4º. Os benefícios desta lei restringem-se às 
microcervejarias artesanais, caseira ou microindus-
triais instaladas no Município de Machado, desde 
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que, regularmente registradas junto à Prefeitura 
Municipal e possuírem as certificações sanitárias 
necessárias para o exercício de sua atividade, obser-
vando os limites e condições expostos nesta lei.

Art. 5º. Desde que devidamente regularizadas, as 
microcervejarias artesanais poderão ter acesso à 
comercialização em eventos promovidos, patrocina-
dos ou que tenham sido autorizados pela Prefeitura 
Municipal, para serem realizados em áreas públicas, 
observadas as especificações de cada evento.

Art. 6º. O produtor que pleitear juntamente com a 
microcervejaria a instalação de bar ou restaurante, 
submeter-se-á, sem prejuízo das especificações desta 
lei às exigências normativas para o estabelecimento 
suplementar.

Art. 7º. No interior da microcervejaria artesanal e ou 
microindustrial o oferecimento gratuito de amostras 
de bebidas para degustação pelos consumidores não 
obrigará o estabelecimento ao licenciamento da 
atividade de comércio, sendo vedada citada oferta 
para menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 8º. Será certificada pelo Poder Público Munici-
pal, a produção artesanal ou caseira e microindustrial 
que atender aos critérios abaixo definidos:

I – respeito aos valores históricos, sociais, culturais e 
ambientais do Município de Machado;
II – observância das normas ambientais Municipais, 
Estaduais e Federais e às disposições desta lei;
III – adoção de práticas não prejudiciais ao meio 
ambiente;
IV – respeito aos regulamentos municipais para 
comercialização dos produtos;
V – permissão para visitação pública da unidade 
produtora, observadas às exigências sanitárias;
VI – participação em programas de auxílio na forma-
ção e qualificação de profissionais cervejeiros.

Art. 9º. Sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais e regulamentares vigentes, a produção de 
cervejas artesanais, caseiras e ou microindustriais 
deve obedecer aos seguintes critérios:

I – a água utilizada no processo de produção das 
cervejas artesanais poderá ser oriunda tanto do siste-
ma público de abastecimento, como da captação 
local, desde que atenda os padrões de potabilidade 
emitida por qualquer entidade habilitada para análise 
da mesma;

II – o armazenamento de insumos deverá atender 
rigidamente as disposições sanitárias;
III – todo o processo de produção e armazenamento 
de cerveja artesanal, com fins comerciais, deverá 
atender às normas sanitárias em vigor;
IV – os resíduos sólidos não poderão ser descartados 
junto com o lixo doméstico, devendo o micro cerve-
jeiro comprovar a destinação específica;
V – os ruídos produzidos pelo maquinário não pode-
rão ultrapassar o limite legal estabelecido no inciso 
III, do artigo 2º desta Lei.

Art. 10. O cervejeiro caseiro e as pequenas cerveja-
rias deverão utilizar equipamentos e utensílios que 
não causem prejuízo à saúde, podendo fazer uso de 
refrigeradores domésticos e fermentadores de mate-
riais não tóxicos, comercializados para produção 
caseira propriamente dita.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 193, de 13 de janeiro 
de 2021, que instituiu a nova Estrutura Organizacio-
nal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Munícipio de Machado, Estado de Minas Gerais; 
revogou a Lei Complementar nº 160 e suas altera-
ções; e deu outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei complementar: 

Art. 1º Fica alterado o Anexo IV da Lei Comple-
mentar nº 193, de 13 de janeiro de 2021, corrigindo 
o valor do vencimento recebido pelos Conselheiros 
Tutelares, passando a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

Art. 2º A presente Lei Complementar passa a vigo-
rar na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Município de Machado, MG, 05 de abril de 2021

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 197, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021

Dispõe sobre a autorização para parcelamento de 
débitos de contribuintes, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, por seus representantes legais, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei:

 Art. 1º - Esta lei autoriza o parcelamento de 
débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídi-
cas, bem como autoriza a concessão de descontos 
para o pagamento do débito tributário ou não tribu-
tário, e a concessão de descontos para os tributos 
que menciona, e dá outras providências.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a conceder o parcelamento de débitos dos contri-
buintes, pessoas físicas ou jurídicas, de natureza 
tributária ou não tributária, inscritos ou não em 
dívida ativa, com ações judiciais ajuizadas ou a 
ajuizar.

Art. 3º - O parcelamento poderá ser feito em até 36 
(trinta e seis) parcelas, quando se tratar de débito de 
origem tributária. 

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-

rior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

§ 2º - Quando o débito tributário for em relação a 
imóvel localizado em loteamento e cadastrado em 
nome do loteador, o valor da parcela não poderá ser 
inferior a R$50,00 (cinquenta reais).

Art. 4º -  O parcelamento poderá ser feito em até 60 
(sessenta) parcelas quando se tratar de débito de 
origem não tributária.

Parágrafo único - O valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá conceder redu-
ção em juros e multas nos seguintes casos:

I - pagamento à vista, redução em juros e multas, no 
percentual de 100% (cem por cento);
II - pagamento em até 06 (seis) parcelas, redução 
em juros e multas, no percentual de 70 % (setenta 
por cento);
III - pagamento de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas, 
redução em juros e multas, no percentual de 50% 
(cinquenta por cento);
IV - pagamento de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) 
parcelas, redução em juros e multas, no percentual 
de 30% (trinta por cento);
V - pagamento de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e 
seis) parcelas, redução em juros e multas, no 
percentual de 10% (dez por cento).

Art. 6º - A redução de juros e multas de que trata o 
artigo 5º não se aplica aos créditos tributários 
vencidos no exercício corrente. 

Art. 7º - O débito de natureza não tributária, com 
origem em processo judicial ou administrativo, 
poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior:
I - R$200,00 (duzentos reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$500,00 (quinhentos reais), quando o contri-
buinte for pessoa jurídica.

§ 2º Para o parcelamento de que trata este artigo, 
não será concedido desconto em juros e multas.

           §3º - O valor de cada parcela deverá ser 
acrescido de atualização monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês.

Art. 8º - O pagamento do valor referente à primeira 
parcela poderá ser feito em até 30 (trinta) dias, a 
contar da concessão do parcelamento. 

Art. 9° - Em caso de atraso no pagamento de qual-
quer parcela, por prazo superior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos ou alternados, o parcelamento será 
suspenso, restabelecendo-se o crédito tributário ou 
não tributário pelo saldo remanescente, inclusive 
acrescido do respectivo valor de juros e multas, 
objeto da redução.

§ 1° Não será concedido novo parcelamento ao 
contribuinte cujo parcelamento for suspenso por 
inadimplência.

§ 2° - A concessão do parcelamento não gera direito 
adquirido, podendo o mesmo ser revogado, de 
ofício, pela Secretaria Municipal de Fazenda, no 
caso de inadimplência do contribuinte, nos termos 
do caput deste artigo.

Art. 10 - O pedido de parcelamento será dirigido à 
Secretaria Municipal de Fazenda e implica na 
confissão irretratável e irrevogável do débito e a 
renúncia expressa a qualquer recurso administrativo.

Parágrafo único - Na hipótese de pagamento parce-
lado, o contribuinte poderá assinar autorização 
irretratável para débito em conta bancária, com a 
apresentação de documento que confirme a titulari-
dade de conta bancária em Instituição Bancária 
Oficial.

Art. 11 - Os débitos tributários sob discussão judi-
cial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, poderão ser objeto de parcelamento previsto 
nesta lei, desde que o interessado desista da ação ou 
dos embargos, bem como dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia do direito sobre o qual se 
fundam, nos autos judiciais respectivos.

Art. 12 - É vedada a transferência, a qualquer título, 
do imóvel cujo Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Urbana - IPTU tenha sido objeto de parcelamen-
to de que trata esta lei, cuja quitação total não tenha 
sido efetivada.

Art. 13 - É vedada a transferência ou extinção, a 
qualquer título, da pessoa jurídica cujo débito 
tributário tenha sido objeto de parcelamento de que 
trata esta lei, cuja quitação total não tenha sido 
efetivada.

Art. 14 - A certidão de débito fiscal dos contribuin-
tes que formalizarem o parcelamento do débito, na 
forma desta lei, será concedida nos termos do art. 
206, do Código Tributário Nacional.

Art. 15 - Os benefícios previstos nesta lei não 
alcançam importância já recolhida.

Art. 16 - Continuam a vigorar os parcelamentos que 
foram concedidos com base em lei municipais 
anteriores. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a não ajuizar ação de execução fiscal, cujo 
valor do débito inscrito em dívida ativa, por contri-
buinte, seja inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Art. 18 - A adesão ao parcelamento de que trata esta 
Lei não isenta o contribuinte de pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência, caso os 
débitos de origem tributária ou não tributária 
venham a ser executados judicialmente.

§ 1º - O pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em decisão judicial, ou por 
arbitramento, será efetivado diretamente aos advo-
gados que estejam em exercício na Procuradoria-
-Geral do Município, ocupantes de cargo com 
atribuições específicas da Advocacia, com atuação 
nas ações judiciais em que a Fazenda Pública 
Municipal seja parte, devendo ser feito o rateio per 
capta entre os mesmos.

§ 2º - No caso de licença ou afastamentos previstos 
em lei, ou aposentadoria, os advogados menciona-
dos no parágrafo anterior farão jus à percepção dos 
honorários advocatícios de sucumbência. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a conceder desconto no lançamento dos impos-
tos municipais de acordo com os percentuais abaixo 
descritos:

I -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2021, poderá ser concedido desconto de 20% (vinte 
por cento);

II -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2022, poderá ser concedido desconto de 15% 
(quinze por cento);
IIII -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU nos exercícios de 
2023 e 2024, poderá ser concedido desconto de 10% 
(dez por cento);
IV -  no caso de pagamento à vista do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN nos 
exercícios de 2021 a 2024, poderá ser concedido 
desconto de 10% (dez por cento).

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, em especial as Leis Complementares Munici-
pais nº 98 de 14 de fevereiro de 2013, nº 46 de 15 de 
junho de 2009, nº 162, de 11 de outubro de 2017 e 
nº 192, de 1º de outubro de 2020. 

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06750/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 25.500,00 
(vinte e cinco mil quinhentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 01 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06754/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 16.200,00 
(dezesseis mil duzentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 04 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 

ANEXO IV 
CONSELHO TUTELAR 

FUNÇÃO HABILITAÇÃO CARGA 
HORÁRIA QUANTIDADE VENCIMENTO 

(R$) 
Conselheiro 

Tutelar 
Ensino Médio 

completo Plantão 5 2.375,59 

 



LEI ORDINÁRIA Nº 3.243, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19.

Art. 2º Fica estabelecido o auxílio emergencial muni-
cipal no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), em 
parcela única, aos músicos locais, conforme cadastro 
estabelecido.

Art. 3º No cadastro, serão levados em consideração 
os seguintes critérios:
a) Possuir residência em Machado;
b) Não possuir trabalho formal ativo;
c) Declarar como atividade prioritária de sua 
renda a música.

Parágrafo único. Todas as informações do cadastra-
mento são de responsabilidade do (a) cadastrado (a). 
Informações inverídicas poderão estar sujeitas às 
penalidades da lei.

Art. 4º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:
02 – Poder Executivo
 05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
  02 -  Cultura
   13– Cultura
     392 –  Difusão Cultural

0.011 – Cultura Viva
 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músicos
 339048 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas .................24.000,00
TOTAL ................................. 24.000,00

Art. 5º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será realizado o seguinte cancelamento:
02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392 –  Difusão Cultural
                  0.011 – Cultura Viva
                  2.043 – Incentivo a Cultura Popular
                  339048 – Outros Auxílios Financeiros a 
Pessoas Físicas .................24.000,00
TOTAL ..............................................24.000,00

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado ao 
pagamento de auxílio emergencial municipal para os 
trabalhadores do setor musical que tiveram prejuízos 
com a pandemia da COVID-19, ficando incluída no 
Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.362 – Emergência Cultural – Auxílio Músi-
cos

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.244, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a implantação do Programa Municipal de 
Oportunidade e Inclusão para Jovem Aprendiz, 
Pessoa com Deficiência ou Reabilitada no Municí-
pio.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizada a implantação, no âmbito da 
Administração Direta, Autárquica, Fundacional, de 
capital misto e de outras que se assemelhem, do 
Programa Municipal de Oportunidade e Inclusão 
para o Jovem Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou 
Reabilitada, através de parcerias com Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) sem fins lucrativos. 

§1º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo deverão:
I - ser cadastradas na Secretaria de Políticas Públicas 
para o Emprego, ligada à Secretaria Especial de 
Produtividade, Emprego e Competitividade do 
Ministério da Economia;
II - ter comprovada expertise na política de promo-
ção da igualdade de oportunidade, de combate à 
discriminação e de inclusão da pessoa com deficiên-
cia ou reabilitada;
III - apresentar condições metodológicas e físicas 
para formação de jovens e sua inclusão no mundo do 
trabalho e emprego público;

IV - estar inscritas no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (CMDCA), na 
forma do Art. 431 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;
V - ser oriundas do município de Machado e ter 02 
(dois) anos ou mais de comprovada atuação no 
Programa de Aprendizagem voltada a jovens, pesso-
as com deficiência ou reabilitados.

§2º - As entidades sem fins lucrativos de que trata o 
caput deste artigo contratarão o jovem e/ou a pessoa 
com deficiência ou reabilitada inscritos no programa 
de que trata esta lei, sob o regime de contrato de 
aprendizagem, observadas as disposições do Decre-
to-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e da 
Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º - O programa de que trata esta lei tem por 
objetivos:
I - proporcionar aos aprendizes inscritos formação 
técnico-profissional que possibilite seu ingresso no 
mercado de trabalho;
II - ofertar aos aprendizes condições favoráveis para 
exercerem a aprendizagem profissional na área da 
administração privada e pública, direta ou indireta;

III - estimular a inserção, reinserção e manutenção 
dos aprendizes no sistema educacional, a fim de 
garantir seu processo de escolarização.

Art. 3º - O programa de que trata esta lei será dirigido 
a jovens com idade entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e 
quatro) anos e a pessoas com deficiência ou reabilita-
das de qualquer idade, oriundos de famílias com 
renda familiar de até 1 (um) salário mínimo, que 
estejam cursando ensino fundamental ou ensino 
médio, salvo na hipótese de pessoa com deficiência, 
conforme o art. 62 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e o art. 428 do Decreto-Lei Federal nº 
5.452/43.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar 
regulamento de implantação do programa de que 
trata esta lei através de decreto, a fim de conformá-lo 
às condições de implementação garantidas pelo siste-
ma orçamentário.

Art. 5º - Para o atendimento dos objetivos do progra-
ma, que ora se cria, fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar convênio, contrato, acordo, ajuste, 
termo de parceria ou outro instrumento semelhante 
com entidades sociais, nos termos do Decreto Fede-
ral nº 5.598/2005 e demais regulamentos existentes.

Art. 6º - As despesas referentes à contratação dos 
aprendizes, na forma estabelecida pela legislação 
federal mencionada no art. 1º desta lei, correrão por 
conta da dotação orçamentária própria dos órgãos da 
administração pública direta, das empresas, das 
autarquias e das fundações executoras do programa 
de que trata esta lei.

Art. 7º - Para cumprimento do disposto nesta Lei, a 
fim de garantir a implementação do “Programa 
Municipal de Oportunidade e Inclusão para Jovem 
Aprendiz, Pessoa com Deficiência ou Reabilitado”, 
as despesas decorrentes correrão por conta de dota-
ção orçamentária municipal, suplementada oportuna-
mente, se necessário, utilizando-se de crédito espe-
cial, adicional ou suplementar, a ser aberto em época 
adequada mediante lei específica.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.245, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera o Art. 7º-A da Lei Municipal nº 2.456, de 02 
de abril de 2012.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

 Art. 1º Fica alterado o Art. 7º-A da Lei Muni-
cipal nº 2.456, de 02 de abril de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º-A – Ficam prorrogados, até o fim do estado 
de calamidade pública, decorrente da pandemia de 
COVID-19, os prazos de término dos contratos por 
tempo determinado, dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias”.

§ 1º - A prorrogação de que trata o caput não poderá 
ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2021, 
mesmo que o Município ainda se encontre em estado 
de calamidade pública.

§ 2º - O disposto no caput não se aplica aos contratos 
cuja situação transitória e excepcional, que tenha 
justificado sua celebração, seja extinta antes da data 
prevista no §1º”

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

- Maycon Willian da Silva -
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.246, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Autoriza a criação do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher – COMDIM.

O povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a 
criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
COMDIM, órgão de caráter permanente, com com-
petência propositiva, consultiva, fiscalizadora, 
normativa e deliberativa, no que se refere às matérias 
pertinentes aos direitos da mulher; tendo este a finali-
dade de promover, em harmonia com as diretrizes 
traçadas com o Governo Estadual e Federal, políticas 
destinadas a assegurar à mulher participação e 
conhecimento de seus direitos perante a sociedade 
brasileira.

Art. 2°. Compete ao COMDIM: 
I – elaborar seu Regimento Interno;
II – formular diretrizes e promover políticas, em 
todos os níveis da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, visando à eliminação das discrimi-
nações que atingem à mulher;
III - criar instrumentos concretos que assegurem a 
participação da mulher em todos os níveis e setores 
da atividade municipal, ampliando sua atuação e 
alternativas de emprego para as mulheres;
IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos 
e debates relativos à condição da mulher, bem como 
propor medidas ao governo, objetivando eliminar 
toda e qualquer forma de discriminação;
V - auxiliar e acompanhar os demais órgãos e entida-
des da Administração, no que se refere ao planeja-
mento e execução de programas e ações referentes à 
mulher;
VI - promover intercâmbios e convênios com insti-
tuições e organismos municipais, estaduais, nacio-
nais e estrangeiros, de interesse público ou privado, 
com a finalidade de implementar as políticas, medi-
das e ações objeto deste Conselho;
VII - estabelecer e manter canais de relação com os 
movimentos de mulheres, apoiando o desenvolvi-
mento das atividades dos grupos autônomos;
VIII - realizar campanhas educativas de combate e 
conscientização sobre a violência contra a mulher;
IX - propor a criação de mecanismos para coibir a 
violência doméstica e fiscalizar sua execução, além 
de estimular a criação de serviços de apoio às mulhe-
res vítimas de violência;
X - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legis-
lação e de convenções coletivas que assegurem e 

protejam os direitos da mulher;
XI - receber denúncias relativas à questão da mulher, 
encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo 
providências efetivas;
XII – prestar assessoria ao Poder Executivo, acompa-
nhando a elaboração das políticas públicas, progra-
mas e ações dirigidas às mulheres especialmente nas 
áreas de:

a) atenção integral á saúde da mulher;
b) assistência socioassistencial;
c) prevenção à violência contra a mulher;
d) assistência e abrigo às mulheres vítimas de 
violência;
e) educação;
f) trabalho;
g) habitação;
h) planejamento urbano;
i) lazer e cultura.

Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será constituído por 17 (dezessete) membros 
constituídos da seguinte forma:

I - 06 (seis) membros indicados pelo Poder Executi-
vo Municipal;
II - 02 (dois) membros indicado pelo Poder Legislati-
vo Municipal;
III - 09 (nove) membros pertencentes a sociedade 
civil, ligados a entidades do terceiro setor da cidade.

Parágrafo Único. As competências dos cargos da 
diretoria e os critérios para eleição deverão constar 
no Regimento Interno do referido conselho.

Art. 4º. Os membros da sociedade civil deverão ser 
indicados pela direção das entidades que represen-
tam, preferencialmente àquelas vinculadas as ques-
tões das mulheres, sediadas no município e regular-
mente constituídas.

Art. 5º. O mandato dos membros será de 02 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição por mais um perío-
do consecutivo, vedada a sua substituição, salvo por 
justa causa, devidamente comprovada ou que com-
provem atuação de fato no Município, há pelo 
menos, 01 (um) ano.

Art. 6º. O membro do Conselho que faltar, sem justo 
motivo, a três reuniões consecutivas ou seis alterna-
das, no período de um ano, perderá automaticamente 
o cargo.

Art. 7º. O COMDIM reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Parágrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de 
algum conselheiro, o COMDIM comunicará, imedia-
tamente, à entidade ou ao Poder Executivo, ou ainda 
ao Poder Legislativo, se for o caso, solicitando a 
indicação de um novo representante.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será formado por:
a) Comissão Executiva;
b) Pleno.

Art. 9º. A Comissão Executiva será formada por 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e 
Tesoureiro, que serão eleitos pelo Pleno em votação.

Parágrafo único: As atribuições da Comissão Execu-
tiva serão especificadas no Regimento Interno da 

COMDIM.

Art. 10. O pleno será formado por todos os membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 11. Os membros do COMDIM não receberão 
remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, 
o exercício do cargo reconhecido como função públi-
ca relevante.

Art. 12. Caberá ao Poder Executivo propiciar ao 
COMDIM todas as condições administrativas, 
operacionais de recursos humanos e financeiros que 
permitam o permanente funcionamento do órgão, sua 
estruturação e atribuições, estando especificamente 
ligado para este fim à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de 
funcionamento reger-se-ão pelo Regimento Interno, 
que deverá ser elaborado no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a formação do COMDIM.

Art. 14. O Poder Executivo deverá providenciar a 
instalação do COMDIM no prazo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.247, DE 05 DE ABRIL DE 
2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.905, de 16 de abril de 
2019, que revogou a Lei nº 993/1994, cujo objeto  foi 
a reformulação do funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
do Fundo da Infância e da Adolescência, estabeleceu 
parâmetros para o Conselho Tutelar, e deu outras 
providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribui-
ções legais previstas na Lei Orgânica Municipal, em 
seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Ordiná-
ria nº 2.905, de 16 de abril de 2019.
 
Art. 2º Fica corrigida a numeração dos incisos XIV, 
XV e XVI, do artigo 25, bem como, suprimido o 
Inciso II do mesmo artigo, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 25. É vedado ao Conselheiro Tutelar:
I-  receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza em 
razão do exercício da função, para si ou para outrem;
II-  SUPRIMIDO;
III-  exercer atividade de fiscalização e atuar em 
procedimentos instaurados no âmbito do Conselho 
Tutelar, e da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente;
IV- utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercí-
cio de propaganda e atividade político partidária;
V- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar 
durante o expediente, salvo quando no exercício da 
sua função;
VI- delegar a pessoa que não seja membro do 

Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade;
VII- receber comissões, presentes ou vantagens de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
VIII- proceder de forma desidiosa;
IX- desempenhar quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício da função;
X- exceder no exercício da função, abusando de 
suas atribuições específicas, nos termos da Lei Fede-
ral nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965;
XI- deixar de submeter ao Colegiado as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas de 
proteção a crianças, adolescentes, pais ou responsá-
veis, previstas nos artigos 101 e 129 da Lei Federal nº 
8.069/90;
XII- usar indevidamente as informações obtidas 
em atendimentos, sob pena de responsabilização;
XIII-recusar fé a documento público
XIV-por resistência injustificada ao andamento do 
serviço;
XV- expor a criança ou adolescente a risco ou 
pressão física ou psicológica, político partidária ou 
religiosa.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.248, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19, e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, utilizados no âmbito da 
saúde mental, em virtude dos impactos sociais 
ocasionados pela pandemia da COVID -19.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte dota-
ção orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
   10 -  FMS – Verbas Específicas
     10 – Saúde
       303 –  Suporte Profilático e Terapêutico
         0.040 – Assistência Farmacêutica
        2.350 – Enfrent.Emerg.de Saúde Pública-Co-
vid19-Port.2516
339030 – Material de Consumo..................63.282,68
                  DR - 254 
TOTAL ..............63,282,68

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito Espe-
cial será utilizado parte do superávit financeiro, da 
conta corrente CEF – 624031-0 SUS Custeio.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.249, DE 05 DE ABRIL DE 
2021.

Cria o Programa de regulamentação e incentivo ao 
desenvolvimento de microcervejarias artesanais e 
caseiras no Município de Machado.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Regulamenta-
ção e Incentivo ao desenvolvimento da produção 
artesanal e/ou orgânica, Microindustrial, associada 
ao turismo sustentável e integrado, de microcerveja-
rias artesanais, microcervejarias industriais e casei-
ras, no âmbito do Município de Machado/MG, dora-
vante denominado PROCERVEJA.

Art. 2º. Para efeitos desta lei, considera-se microcer-
vejaria artesanal o estabelecimento que registre 
produção de cerveja não superior a 15.000 litros 
mensais e não ultrapasse 180.000 litros anualmente, 
sendo vedado:

I – a instalação de maquinário industrial de grande 
porte, cuja capacidade de produção ultrapasse o 
limite mensal de produção previsto no caput desta 
lei;
II – a armazenagem superior a 20.000 litros mensais;
III – a geração de trepidações, exalações e ruídos 
acima de 80db na área urbana;
IV – a geração de tráfego.

Art. 3º. São objetivos desta Lei:

I – valorizar a produção de cerveja artesanal e 
microindustrial e caseira no Município de Machado;

II – estimular a produção artesanal e orgânica, em 
observância às práticas socioambientais e sanitárias;
III – expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, 
que não gere impactos ambientais, urbanísticos e 
sociais no Município de Machado;
IV – promover os produtores artesanais locais de 
cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade 
social;
V – promover o turismo e comércio cervejeiro no 
Município de Machado;
VI – incentivar a formação de profissionais para 
atuação em microcervejarias artesanais e microin-
dustriais;
VII – promover o comércio local e manter as divisas 
no próprio Município de Machado;
VIII – fomentar, junto aos demais artesãos de outros 
seguimentos, a cultura machadense e resgate históri-
co;
IX – promover responsabilidade social, com ativida-
des de prevenção e tratamento do alcoolismo.
X – Incentivar a produção de cervejas artesanais e 
microindustriais com a utilização de águas minerais.

Art. 4º. Os benefícios desta lei restringem-se às 
microcervejarias artesanais, caseira ou microindus-
triais instaladas no Município de Machado, desde 

que, regularmente registradas junto à Prefeitura 
Municipal e possuírem as certificações sanitárias 
necessárias para o exercício de sua atividade, obser-
vando os limites e condições expostos nesta lei.

Art. 5º. Desde que devidamente regularizadas, as 
microcervejarias artesanais poderão ter acesso à 
comercialização em eventos promovidos, patrocina-
dos ou que tenham sido autorizados pela Prefeitura 
Municipal, para serem realizados em áreas públicas, 
observadas as especificações de cada evento.

Art. 6º. O produtor que pleitear juntamente com a 
microcervejaria a instalação de bar ou restaurante, 
submeter-se-á, sem prejuízo das especificações desta 
lei às exigências normativas para o estabelecimento 
suplementar.

Art. 7º. No interior da microcervejaria artesanal e ou 
microindustrial o oferecimento gratuito de amostras 
de bebidas para degustação pelos consumidores não 
obrigará o estabelecimento ao licenciamento da 
atividade de comércio, sendo vedada citada oferta 
para menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 8º. Será certificada pelo Poder Público Munici-
pal, a produção artesanal ou caseira e microindustrial 
que atender aos critérios abaixo definidos:

I – respeito aos valores históricos, sociais, culturais e 
ambientais do Município de Machado;
II – observância das normas ambientais Municipais, 
Estaduais e Federais e às disposições desta lei;
III – adoção de práticas não prejudiciais ao meio 
ambiente;
IV – respeito aos regulamentos municipais para 
comercialização dos produtos;
V – permissão para visitação pública da unidade 
produtora, observadas às exigências sanitárias;
VI – participação em programas de auxílio na forma-
ção e qualificação de profissionais cervejeiros.

Art. 9º. Sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais e regulamentares vigentes, a produção de 
cervejas artesanais, caseiras e ou microindustriais 
deve obedecer aos seguintes critérios:

I – a água utilizada no processo de produção das 
cervejas artesanais poderá ser oriunda tanto do siste-
ma público de abastecimento, como da captação 
local, desde que atenda os padrões de potabilidade 
emitida por qualquer entidade habilitada para análise 
da mesma;

II – o armazenamento de insumos deverá atender 
rigidamente as disposições sanitárias;
III – todo o processo de produção e armazenamento 
de cerveja artesanal, com fins comerciais, deverá 
atender às normas sanitárias em vigor;
IV – os resíduos sólidos não poderão ser descartados 
junto com o lixo doméstico, devendo o micro cerve-
jeiro comprovar a destinação específica;
V – os ruídos produzidos pelo maquinário não pode-
rão ultrapassar o limite legal estabelecido no inciso 
III, do artigo 2º desta Lei.

Art. 10. O cervejeiro caseiro e as pequenas cerveja-
rias deverão utilizar equipamentos e utensílios que 
não causem prejuízo à saúde, podendo fazer uso de 
refrigeradores domésticos e fermentadores de mate-
riais não tóxicos, comercializados para produção 
caseira propriamente dita.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 193, de 13 de janeiro 
de 2021, que instituiu a nova Estrutura Organizacio-
nal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Munícipio de Machado, Estado de Minas Gerais; 
revogou a Lei Complementar nº 160 e suas altera-
ções; e deu outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei complementar: 

Art. 1º Fica alterado o Anexo IV da Lei Comple-
mentar nº 193, de 13 de janeiro de 2021, corrigindo 
o valor do vencimento recebido pelos Conselheiros 
Tutelares, passando a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

Art. 2º A presente Lei Complementar passa a vigo-
rar na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Município de Machado, MG, 05 de abril de 2021

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 197, DE 05 DE ABRIL 
DE 2021

Dispõe sobre a autorização para parcelamento de 
débitos de contribuintes, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, por seus representantes legais, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei:

 Art. 1º - Esta lei autoriza o parcelamento de 
débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídi-
cas, bem como autoriza a concessão de descontos 
para o pagamento do débito tributário ou não tribu-
tário, e a concessão de descontos para os tributos 
que menciona, e dá outras providências.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a conceder o parcelamento de débitos dos contri-
buintes, pessoas físicas ou jurídicas, de natureza 
tributária ou não tributária, inscritos ou não em 
dívida ativa, com ações judiciais ajuizadas ou a 
ajuizar.

Art. 3º - O parcelamento poderá ser feito em até 36 
(trinta e seis) parcelas, quando se tratar de débito de 
origem tributária. 

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-

rior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

§ 2º - Quando o débito tributário for em relação a 
imóvel localizado em loteamento e cadastrado em 
nome do loteador, o valor da parcela não poderá ser 
inferior a R$50,00 (cinquenta reais).

Art. 4º -  O parcelamento poderá ser feito em até 60 
(sessenta) parcelas quando se tratar de débito de 
origem não tributária.

Parágrafo único - O valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a:
I - R$50,00 (cinquenta reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$200,00 reais (duzentos reais), quando o 
contribuinte for pessoa jurídica.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá conceder redu-
ção em juros e multas nos seguintes casos:

I - pagamento à vista, redução em juros e multas, no 
percentual de 100% (cem por cento);
II - pagamento em até 06 (seis) parcelas, redução 
em juros e multas, no percentual de 70 % (setenta 
por cento);
III - pagamento de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas, 
redução em juros e multas, no percentual de 50% 
(cinquenta por cento);
IV - pagamento de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) 
parcelas, redução em juros e multas, no percentual 
de 30% (trinta por cento);
V - pagamento de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e 
seis) parcelas, redução em juros e multas, no 
percentual de 10% (dez por cento).

Art. 6º - A redução de juros e multas de que trata o 
artigo 5º não se aplica aos créditos tributários 
vencidos no exercício corrente. 

Art. 7º - O débito de natureza não tributária, com 
origem em processo judicial ou administrativo, 
poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1º - O valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior:
I - R$200,00 (duzentos reais), quando o contribuinte 
for pessoa física;
II - R$500,00 (quinhentos reais), quando o contri-
buinte for pessoa jurídica.

§ 2º Para o parcelamento de que trata este artigo, 
não será concedido desconto em juros e multas.

           §3º - O valor de cada parcela deverá ser 
acrescido de atualização monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês.

Art. 8º - O pagamento do valor referente à primeira 
parcela poderá ser feito em até 30 (trinta) dias, a 
contar da concessão do parcelamento. 

Art. 9° - Em caso de atraso no pagamento de qual-
quer parcela, por prazo superior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos ou alternados, o parcelamento será 
suspenso, restabelecendo-se o crédito tributário ou 
não tributário pelo saldo remanescente, inclusive 
acrescido do respectivo valor de juros e multas, 
objeto da redução.
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§ 1° Não será concedido novo parcelamento ao 
contribuinte cujo parcelamento for suspenso por 
inadimplência.

§ 2° - A concessão do parcelamento não gera direito 
adquirido, podendo o mesmo ser revogado, de 
ofício, pela Secretaria Municipal de Fazenda, no 
caso de inadimplência do contribuinte, nos termos 
do caput deste artigo.

Art. 10 - O pedido de parcelamento será dirigido à 
Secretaria Municipal de Fazenda e implica na 
confissão irretratável e irrevogável do débito e a 
renúncia expressa a qualquer recurso administrativo.

Parágrafo único - Na hipótese de pagamento parce-
lado, o contribuinte poderá assinar autorização 
irretratável para débito em conta bancária, com a 
apresentação de documento que confirme a titulari-
dade de conta bancária em Instituição Bancária 
Oficial.

Art. 11 - Os débitos tributários sob discussão judi-
cial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, poderão ser objeto de parcelamento previsto 
nesta lei, desde que o interessado desista da ação ou 
dos embargos, bem como dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia do direito sobre o qual se 
fundam, nos autos judiciais respectivos.

Art. 12 - É vedada a transferência, a qualquer título, 
do imóvel cujo Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Urbana - IPTU tenha sido objeto de parcelamen-
to de que trata esta lei, cuja quitação total não tenha 
sido efetivada.

Art. 13 - É vedada a transferência ou extinção, a 
qualquer título, da pessoa jurídica cujo débito 
tributário tenha sido objeto de parcelamento de que 
trata esta lei, cuja quitação total não tenha sido 
efetivada.

Art. 14 - A certidão de débito fiscal dos contribuin-
tes que formalizarem o parcelamento do débito, na 
forma desta lei, será concedida nos termos do art. 
206, do Código Tributário Nacional.

Art. 15 - Os benefícios previstos nesta lei não 
alcançam importância já recolhida.

Art. 16 - Continuam a vigorar os parcelamentos que 
foram concedidos com base em lei municipais 
anteriores. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a não ajuizar ação de execução fiscal, cujo 
valor do débito inscrito em dívida ativa, por contri-
buinte, seja inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Art. 18 - A adesão ao parcelamento de que trata esta 
Lei não isenta o contribuinte de pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência, caso os 
débitos de origem tributária ou não tributária 
venham a ser executados judicialmente.

§ 1º - O pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em decisão judicial, ou por 
arbitramento, será efetivado diretamente aos advo-
gados que estejam em exercício na Procuradoria-
-Geral do Município, ocupantes de cargo com 
atribuições específicas da Advocacia, com atuação 
nas ações judiciais em que a Fazenda Pública 
Municipal seja parte, devendo ser feito o rateio per 
capta entre os mesmos.

§ 2º - No caso de licença ou afastamentos previstos 
em lei, ou aposentadoria, os advogados menciona-
dos no parágrafo anterior farão jus à percepção dos 
honorários advocatícios de sucumbência. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a conceder desconto no lançamento dos impos-
tos municipais de acordo com os percentuais abaixo 
descritos:

I -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2021, poderá ser concedido desconto de 20% (vinte 
por cento);

II -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU no exercício de 
2022, poderá ser concedido desconto de 15% 
(quinze por cento);
IIII -    no caso de pagamento à vista do Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU nos exercícios de 
2023 e 2024, poderá ser concedido desconto de 10% 
(dez por cento);
IV -  no caso de pagamento à vista do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN nos 
exercícios de 2021 a 2024, poderá ser concedido 
desconto de 10% (dez por cento).

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, em especial as Leis Complementares Munici-
pais nº 98 de 14 de fevereiro de 2013, nº 46 de 15 de 
junho de 2009, nº 162, de 11 de outubro de 2017 e 
nº 192, de 1º de outubro de 2020. 

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06750/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 25.500,00 
(vinte e cinco mil quinhentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 01 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06754/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-Pro-
grama, conforme discriminacao (oes): R$ 16.200,00 
(dezesseis mil duzentos reais)

Art. 2º - Como recurso (s) fica (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Machado, 04 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO

CRÉDITO(S)     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.01.01.04.122.0001.2.001 - MANUTENCAO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 5  100 10.000,00 

02.01.02.14.422.0004.2.017 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO PROCON     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 14  100 500,00 

02.04.02.20.608.0008.2.256 - AQUISICAO DE MUDAS     

   339032 - MATERIAL,BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 123  100 15.000,00 

TOTAL DE CRÉDITOS    25.500,00 

 

RECURSO(S)     

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.01.01.04.122.0001.2.001 - MANUTENCAO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO     

   339035 - Servicos de Consultoria 7  100 10.000,00 

02.01.02.14.422.0004.2.017 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO PROCON     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 17  100 500,00 

02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 15.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO    25.500,00 

TOTAL DE RECURSOS    25.500,00 

 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.06.01.08.244.0001.2.069 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEDPS     

   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 247 AS.SOC 100 10.200,00 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     

   339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 855 SAUDE 102 6.000,00 
TOTAL DE CRÉDITOS   16.200,00 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.06.01.08.244.0001.2.069 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEDPS     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 245 AS.SOC 100 10.200,00 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 850 SAUDE 102 6.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO   16.200,00 

TOTAL DE RECURSOS   16.200,00 
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DECRETO Nº 06757/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 1º 
- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar dotação (oes) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminacao (oes): R$ 60.840,00 
(sessenta mil oitocentos e quarenta reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 09 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipa

DECRETO Nº 06758/2021

ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.228 de 04 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 09 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06759/2021

ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.229 de 04 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 09 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06760/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 1º 
- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar dotação (oes) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminacao (oes): R$ 269.503,89 
(duzentos e sessenta e nove mil quinhentos e três 
reais e oitenta e nove centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

 

CRÉDITO(S)   
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.02.04.122.0001.2.010 - BOLSA ESTAGIO     
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 60  100 3.540,00 
02.03.03.06.181.0003.2.015 - APOIO A POLICIA CIVIL     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2141  100 20.000,00 
02.05.01.04.122.0001.2.041 - MANUT.SEC. MUNIC.CULTURA,TURISMO E ESPORTE     
   339031 - PREMIACOES CULTURAIS,ART.CIENT.DESPORTIVA E OUTRAS 190  100 10.000,00 
02.06.01.08.244.0001.2.069 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEDPS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 248 AS.SOC 100 8.000,00 
02.06.01.11.334.0051.2.282 - PAGAMENTO DE VALE TRANSPORTE E OUTROS BENEFICIOS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 302  100 2.000,00 
02.08.01.04.122.0000.0.017 - INDENIZACOES E RESTITUICOES     
   339093 - Indenizacoes e Restituicoes 535  100 6.300,00 
02.08.01.04.122.0001.2.144 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FAZENDA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 543  100 5.000,00 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     
   339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 855 SAUDE 102 6.000,00 

 

RECURSO(S)    
ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.03.06.181.0003.2.015 - APOIO A POLICIA CIVIL     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2138  100 20.000,00 

02.05.01.04.122.0001.2.041 - MANUT.SEC. MUNIC.CULTURA,TURISMO E ESPORTE     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 193  100 10.000,00 

02.06.01.08.244.0001.2.069 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEDPS     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 250 AS.SOC 100 2.000,00 

02.06.01.08.244.0001.2.333 - PROTECAO SOCIAL BASICA     
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 274 AS.SOC 100 3.540,00 

02.06.01.08.244.0001.2.333 - PROTECAO SOCIAL BASICA     
   449051 - OBRAS E INSTALACOES 277 AS.SOC 100 8.000,00 

02.08.01.04.122.0001.2.144 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FAZENDA     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

   339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 545  100 5.000,00 
02.08.01.04.122.0001.2.144 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FAZENDA     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 546  100 6.300,00 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 850 SAUDE 102 6.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO   60.840,00 
 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.06.01.11.334.0055.2.358 - MANUTENCAO DO PROGRAMA PRIMEIROS PASSOS     

   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 2193  100 180.000,00 

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2194  100 45.000,00 

TOTAL DE CRÉDITOS   225.000,00 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.06.01.11.334.0051.2.245 - PAGAMENTO DE BOLSA TRABALHO     

   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 301  100 180.000,00 

02.06.01.11.334.0051.2.282 - PAGAMENTO DE VALE TRANSPORTE E OUTROS BENEFICIOS     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 302  100 45.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO   225.000,00 

TOTAL DE RECURSOS   225.000,00 

 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.14.02.04.122.0030.1.176 - AQUISICAO DE CAMINHAO PARA DISTRITO DE DOURADINHO     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2195  124 150.000,00 

02.14.03.04.122.0030.1.177 - AQUISICAO DE CAMINHAO PARA DISTRITO DE DOURADINHO     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2196  100 90.000,00 

TOTAL DE CRÉDITOS   240.000,00 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 45.000,00 

02.11.02.15.451.0032.1.160 - CONSTRUCAO DE INFRA-ESTRUTURA URBANA     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 667  100 45.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO   90.000,00 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   150.000,00 

TOTAL DE RECURSOS   240.000,00 

 

 
CRÉDITO(S)     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.03.06.181.0003.2.015 - APOIO A POLICIA CIVIL     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2141  100 8.722,00 

02.03.03.06.181.0003.2.016 - APOIO A POLICIA MILITAR     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2144  100 8.722,00 

02.04.01.04.122.0001.2.018 - MANUT. SEC.AGRICULTURA,PEC.MEIO AMBIENTE     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 84  100 50.000,00 

02.07.03.12.361.0024.2.122 - MANUTENCAO ATIVIDADES ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB     

   339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2181 FEB.30 119 1.525,89 
02.10.02.04.122.0001.2.150 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 619  100 534,00 

02.15.02.27.811.0016.2.300 - APOIO P/ PARTICIP. EM COMPETICOES - BOLSA ATLETA     

   339048 - OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 2159  100 100.000,00 

02.15.02.27.812.0000.0.036 - CONCESSAO DE SUBVENCOES,AUX/CONTRIBUICOES-ESPORTE     

   339041 - CONTRIBUICOES 2160  100 100.000,00 

TOTAL DE CRÉDITOS    269.503,89 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 11 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06763/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 1º 
- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar dotação (oes) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminacao (oes): R$ 104.000,00 
(cento e quatro mil reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06765/2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
99.993,65 (noventa e nove mil novecentos e 
noventa e três reais e sessenta e cinco centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 17 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06766/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
170.650,00 (cento e setenta mil seiscentos e 
cinquenta reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 17 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06769/2021
ABRE TRANSFERÊNCIA
O Prefeito do Município de Machado - MG, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, 
Considerando o disposto no artigo 167, inciso VI, 
da Constituição Federal;
Considerando as classi�cações de�nidas pela 
Portaria SOF nº 42/1999 e Portaria Interministerial 
STN/SOF nº 163/2001;
Considerando as de�nições do artigo 59, da Lei 
Municipal nº 3.168 de 24 de julho de 2020 - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2021, alterada pela 
Lei Municipal nº 3.218 de 20 de janeiro de 2021;
Considerando a necessidade de realocar créditos 
orçamentários dentro de uma mesma categoria de
programações;
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam transferidos os saldos orçamentários 
da categoria de programações abaixo especi�ca-
da, acrescendo o saldo das dotações orçamentá-
rias no valor total de R$ 4.200,00 (quatro mil 
duzentos reais)

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 50.000,00 

02.05.02.13.392.0012.2.298 - REALIZACAO DE FESTIVAIS DE ARTES E CULTURAL     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 208  100 200.000,00 

02.07.03.12.361.0025.2.123 - MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR-FUNDEB     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 469 FEB.30 119 1.525,89 
02.07.05.12.361.0025.2.126 - MANUTENCAO DE VEICULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 510 ENSINO 101 17.978,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO   269.503,89 

TOTAL DE RECURSOS   269.503,89 

CRÉDITO(S)     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.04.03.20.605.0009.2.031 - MANUTENCAO DO MERCADO MUNICIPAL     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 136  100 15.000,00 

02.12.06.15.451.0032.1.173 - DESAPROPRIACOES     

   449061 - Aquisicao de Imoveis 795  100 89.000,00 

TOTAL DE CRÉDITOS    104.000,00 

 

RECURSO(S)     

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 15.000,00 

02.12.06.08.244.0032.1.164 - CONSTR.DE CENTROS INTEGRADOS DE APOIO AO CIDADAO     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 787  100 70.000,00 

02.12.06.08.244.0032.1.164 - CONSTR.DE CENTROS INTEGRADOS DE APOIO AO CIDADAO     

   449061 - Aquisicao de Imoveis 788  100 5.000,00 

02.12.07.04.122.0031.2.329 - PLANOS MUNICIPAIS     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 802  100 14.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO    104.000,00 

TOTAL DE RECURSOS    104.000,00 

 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.11.06.26.606.0036.1.162 - CALCAMENTO RURAL - EMENDA PARLAMENTAR     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 722 CONVOT 224 99.993,65 
TOTAL DE CRÉDITOS   99.993,65 

 

RECURSO(S)  

SUPERÁVIT FINANCEIRO 99.993,65 
TOTAL DE RECURSOS 99.993,65 
 

 

CRÉDITO(S)   
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.02.01.04.124.0001.2.002 - MANUTENCAO DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 25  100 3.000,00 
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 29  100 650,00 
02.03.03.06.181.0003.2.016 - APOIO A POLICIA MILITAR     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2144  100 11.000,00 
02.04.05.18.541.0010.0.059 - CONCESSAO DE SUBVENCOES,AUX/CONTRIBUICOES-MEIO AMB     
   337041 - CONTRIBUICOES 166  100 4.000,00 
02.11.03.15.452.0034.2.167 - MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 689  100 100.000,00 
02.11.07.26.606.0036.1.163 - CALCAMENTO RURAL     
   449051 - OBRAS E INSTALACOES 727  100 48.000,00 
02.13.01.10.304.0044.2.210 - MANUT.PROG.GERENC.RESIDUOS SERV.SAUDE-PGRSS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 887 SAUDE 102 4.000,00 
TOTAL DE CRÉDITOS   170.650,00 

RECURSO(S)     
ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.02.01.04.122.0001.2.003 - CAPACITACAO DE SERVIDORES DA CONTROLADORIA     
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 19  100 1.000,00 

02.02.01.04.124.0001.2.002 - MANUTENCAO DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO     
   339035 - Servicos de Consultoria 27  100 1.500,00 

02.02.02.04.122.0001.2.005 - MANUTENCAO DA OUVIDORIA GERAL DO MUNICIPIO     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 34  100 500,00 

02.02.02.04.122.0001.2.005 - MANUTENCAO DA OUVIDORIA GERAL DO MUNICIPIO     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 38  100 650,00 

02.03.03.06.181.0003.2.016 - APOIO A POLICIA MILITAR     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2142  100 11.000,00 

02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     
   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 4.000,00 

02.11.03.15.452.0034.2.167 - MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 686  100 100.000,00 

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.11.05.15.606.0032.2.312 - MANUTENCAO DE INFRA-ESTRUTURA RURAL     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 710  100 48.000,00 
02.13.01.10.304.0044.2.208 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA VIGILANCIA SANITARIA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 877 SAUDE 102 4.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO    170.650,00 
TOTAL DE RECURSOS    170.650,00 
 

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.07.02.12.361.0024.2.121 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2197 SEMINC 100 1.000,00 
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 2198 SEMINC 100 100,00 
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2199 SEMINC 100 500,00 
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2200 SEMINC 100 500,00 
02.07.02.12.365.0023.2.112 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUCACAO INFNATIL-RP.     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2201 SEMINC 100 1.000,00 
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 2202 SEMINC 100 100,00 
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2203 SEMINC 100 500,00 
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2204 SEMINC 100 500,00 
TOTAL DE CRÉDITOS   4.200,00 
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 Saldo reduzido das seguintes dotações: 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipa

DECRETO Nº 06771/2021
ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.232 de 15 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
28.601,49 (vinte e oito mil seiscentos e um reais e 
quarenta e nove centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06772/2021
ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.231 de 15 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
25.764,33 (vinte e cinco mil setecentos e sessenta 
e quatro reais e trinta e três centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06773/2021
ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.233 de 15 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
26.386,44 (vinte e seis mil trezentos e oitenta e seis 
reais e quarenta e quatrocentavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06774/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
27.330,00 (vinte e sete mil trezentos e trinta reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06775/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei
Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
148.701,60 (cento e quarenta e oito mil setecentos 
e um reais e sessenta centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06777/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
1.529,10 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e 
dez centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 23 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06780/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
1.529,10 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e 
dez centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 23 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06782/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
321.200,00 (trezentos e vinte e um mil duzentos 

reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06785/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
170.682,58 (cento e setenta mil seiscentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos)

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.07.02.12.361.0024.2.121 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 412 ENSINO 101 500,00 

02.07.02.12.361.0024.2.121 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 417 ENSINO 101 1.600,00 

02.07.02.12.365.0023.2.112 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUCACAO INFNATIL-RP.     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 427 ENSINO 101 500,00 

02.07.02.12.365.0023.2.112 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUCACAO INFNATIL-RP.     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 432 ENSINO 101 1.600,00 
TOTAL DE RECURSOS   4.200,00 

CRÉDITO(S)   

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.15.04.27.812.0015.2.360 - AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS-CONV.     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2211 CONVOT 224 27.990,81 
02.15.05.27.812.0015.2.361 - AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS - C.CONV.     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2210  100 49,00 

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2210  200 561,68 

TOTAL DE CRÉDITOS   28.601,49 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.15.05.27.812.0015.1.024 - AMPLIAR E REFORMAR UNIDADES ESPORTIVAC.CONV.     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2175  100 49,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO   49,00 

SUPERÁVIT FINANCEIRO   28.552,49 

TOTAL DE RECURSOS   28.601,49 

 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.15.04.27.812.0015.1.022 - IMPLANTAR ACADEMIAS AO AR LIVRE-CONV.     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2207 CONVOT 224 25.000,00 
02.15.05.27.812.0015.1.026 - IMPLANTAR ACADEMIAS AO AR LIVRE-C.CONV.     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2208  100 764,33 

TOTAL DE CRÉDITOS   25.764,33 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.15.05.27.812.0015.1.024 - AMPLIAR E REFORMAR UNIDADES ESPORTIVAC.CONV.     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2175  100 764,33 

TOTAL DE ANULAÇÃO   764,33 

SUPERÁVIT FINANCEIRO   25.000,00 

TOTAL DE RECURSOS   25.764,33 

 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.15.04.27.812.0015.1.174 - IMPLANTAR PARQUES INFANTIS-CONV.     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2212 CONVOT 224 25.001,64 
02.15.05.27.812.0015.1.175 - IMPLANTAR PARQUES INFANTIS-C.CONV.     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2213  100 49,00 

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2213  200 1.335,80 

TOTAL DE CRÉDITOS   26.386,44 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.15.05.27.812.0015.1.024 - AMPLIAR E REFORMAR UNIDADES ESPORTIVAC.CONV.     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2175  100 49,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO   49,00 

SUPERÁVIT FINANCEIRO   26.337,44 

TOTAL DE RECURSOS   26.386,44 

 

CRÉDITO(S)   
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.06.01.08.244.0019.2.335 - BENEFICIOS EVENTUAIS     
   339048 - OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 293 AS.SOC 100 20.000,00 
02.06.03.08.244.0022.2.097 - GESTAO DO BOLSA FAMILIA     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 348 FNAS 129 800,00 
02.12.02.04.126.0037.2.181 - MANUTENCAO DOS SERVICOS DE T.I.     
   339040 - Serv. Tecnol. Inform. e Comunicacao - P. Juridica 765  100 1.530,00 
02.13.01.10.301.0039.2.197 - MANUTENCAO ATIVIDADES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 821 SAUDE 102 5.000,00 
TOTAL DE CRÉDITOS   27.330,00 
 

 

RECURSO(S)    
ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     
   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 1.530,00 
02.06.01.08.244.0019.2.335 - BENEFICIOS EVENTUAIS     
   339032 - MATERIAL,BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 290 AS.SOC 100 20.000,00 
02.06.03.08.244.0022.2.104 - GESTAO DESCENTRALIZADA DO SUAS-IGDSUAS     
   339014 - DIARIAS - CIVIL 367 FNAS 129 800,00 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 850 SAUDE 102 5.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO   27.330,00 
TOTAL DE RECURSOS   27.330,00 



 Saldo reduzido das seguintes dotações: 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipa

DECRETO Nº 06771/2021
ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.232 de 15 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
28.601,49 (vinte e oito mil seiscentos e um reais e 
quarenta e nove centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06772/2021
ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.231 de 15 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
25.764,33 (vinte e cinco mil setecentos e sessenta 
e quatro reais e trinta e três centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06773/2021
ABRE CRÉDITO ESPECIAL
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.233 de 15 de março de 2021, 
artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
26.386,44 (vinte e seis mil trezentos e oitenta e seis 
reais e quarenta e quatrocentavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06774/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
27.330,00 (vinte e sete mil trezentos e trinta reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

9  Quarta-Feira, 07 de Abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06775/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei
Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
148.701,60 (cento e quarenta e oito mil setecentos 
e um reais e sessenta centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 18 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06777/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
1.529,10 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e 
dez centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 23 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06780/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
1.529,10 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e 
dez centavos)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 23 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06782/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
321.200,00 (trezentos e vinte e um mil duzentos 

reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06785/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
170.682,58 (cento e setenta mil seiscentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos)

CRÉDITO(S)    
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.13.03.10.302.0039.2.222 - MANUTENCAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 964 BLMAC 259 148.701,60 
TOTAL DE CRÉDITOS   148.701,60 
 

RECURSO(S)  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 148.701,60 
TOTAL DE RECURSOS 148.701,60 
 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.12.02.04.126.0037.2.181 - MANUTENCAO DOS SERVICOS DE T.I.     

   339040 - Serv. Tecnol. Inform. e Comunicacao - P. Juridica 765  100 1.529,10 

TOTAL DE CRÉDITOS   1.529,10 

 

RECURSO(S)     

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 850 SAUDE 102 1.529,10 
TOTAL DE ANULAÇÃO    1.529,10 

TOTAL DE RECURSOS    1.529,10 

 

CRÉDITO(S)    
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.02.04.122.0001.2.010 - BOLSA ESTAGIO     
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 60  100 3.150,00 
02.03.03.06.181.0003.2.250 - IMPLANTACAO DE ESTRATEGIAS DE SEGURANCA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2146  100 80.000,00 
02.05.08.13.391.0011.1.127 - RESTAURACAO DO PATRIMONIO CULTURAL     
   449051 - OBRAS E INSTALACOES 233  100 200.000,00 
02.12.02.04.126.0037.2.181 - MANUTENCAO DOS SERVICOS DE T.I.     
   339040 - Serv. Tecnol. Inform. e Comunicacao - P. Juridica 765  100 1.000,00 
TOTAL DE CRÉDITOS    284.150,00 
 

 

RECURSO(S)     
ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.03.06.181.0003.2.014 - MANUTENCAO DA GUARDA MUNICIPAL     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2133  100 80.000,00 
02.05.02.13.392.0000.0.035 - CONCESSAO DE SUBVENCOES,AUX/CONTRIBUICOES-CULTURA     
   335043 - SUBVENCOES SOCIAIS 205  100 100.000,00 
02.05.08.13.391.0011.2.044 - PRESERVACAO DO PATRIMONIO CULTURAL     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 234  100 100.000,00 
02.08.01.04.122.0001.2.144 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FAZENDA     
   339040 - Serv. Tecnol. Inform. e Comunicacao - P. Juridica 544  100 3.150,00 
02.12.02.04.122.0001.2.174 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE T.I.     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 764  100 1.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO    284.150,00 
TOTAL DE RECURSOS    284.150,00 

CRÉDITO(S)   
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.06.01.08.244.0001.2.334 - SERV/PROT/ ESPEC. MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 283 AS.SOC 100 1.800,00 
02.06.01.08.244.0019.2.335 - BENEFICIOS EVENTUAIS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 292 AS.SOC 100 2.950,00 
02.06.03.08.244.0001.2.339 - PROTECAO SOCIAL BASICA - FNAS - PAEF     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 330 FNAS 129 2.850,00 
02.06.03.08.244.0022.2.097 - GESTAO DO BOLSA FAMILIA     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 348 FNAS 129 2.600,00 
02.11.02.15.451.0032.1.058 - CONSERVACAO DE IMOVEIS PUBLICOS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 659  100 200.000,00 
02.12.05.04.122.0001.2.176 - MANUTENCAO DO SETOR DE TRANSITO     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 781  100 110.000,00 
02.13.01.10.301.0039.2.197 - MANUTENCAO ATIVIDADES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 825 SAUDE 102 1.000,00 
TOTAL DE CRÉDITOS   321.200,00 
 

 

RECURSO(S)    
ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.06.01.08.244.0001.2.334 - SERV/PROT/ ESPEC. MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE     
   449051 - OBRAS E INSTALACOES 288 AS.SOC 100 4.750,00 
02.06.03.08.244.0022.2.104 - GESTAO DESCENTRALIZADA DO SUAS-IGDSUAS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 371 FNAS 129 5.450,00 
02.11.03.15.452.0034.2.167 - MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 688  100 200.000,00 
02.12.01.04.122.0000.0.022 - CONTRIBUICAO A AMBASP     
   337041 - CONTRIBUICOES 749  100 110.000,00 
02.13.01.10.302.0041.2.202 - MANUTENCAO DO TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO-TFD     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 850 SAUDE 102 1.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO   321.200,00 
TOTAL DE RECURSOS   321.200,00 

CRÉDITO(S)    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.02.04.122.0001.2.010 - BOLSA ESTAGIO     

   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 60  100 3.210,00 

02.03.03.06.181.0003.2.016 - APOIO A POLICIA MILITAR     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2144  100 30.000,00 

02.06.01.08.244.0001.2.333 - PROTECAO SOCIAL BASICA     

   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 274 AS.SOC 100 10.000,00 
 



10 Quarta-Feira, 07 de Abril de 2021

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06787/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei

Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
340.980,00 (trezentos e quarenta mil novecentos e 
oitenta reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.794, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º e suprime o artigo 4º-A do 
Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemio-
lógico no Município de Machado; estabelece 
restrições ao funcionamento dos órgãos públicos, 
e dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o dispos-
to na Lei Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 
1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de restri-
ção e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente, podendo ser reduzidas ou 
ampliadas, utilizando-se de critérios de razoabili-
dade e proporcionalidade, de acordo com a 
evolução da pandemia COVID-19 e conforme as 
orientações dos órgãos competentes das áreas de 
saúde, jurídica, educacional, assistencial, econômi-
ca e de segurança pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição 
progressiva do isolamento, o aumento dos núme-
ros de casos e de óbitos con�rmados em decor-
rência da COVID-19, o acelerado aumento da taxa 
de ocupação de leitos clínicos e de UTI, inclusive 
na microrregião Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade 
do Sistema Estadual de Saúde e a interação das 
redes locais e regionais de assistência à saúde 
pública, em razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da Delibe-
ração do Comitê Extraordinário nº 130/2021, que 
determina que “a Onda Roxa de que trata o caput 
será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, 
e independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 11 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 

�scais que se encontram ocupando cargos de 
che�a e/ou assessoramento passem a atuar em 
conjunto com o Setor Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial 
nos órgãos públicos municipais, até 11 de abril de 
2021, devendo a Prefeitura Municipal, através do 
setor competente, divulgar os meios eletrônicos 
de atendimento e os telefones dos respectivos 
órgãos e secretarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado 
“grupo de risco”, poderão, através do e-mail, 
requerer a realização de trabalho em regime home 
o�ce pelo período de duração da determinação 
estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A - SUPRIMIDO

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em 
contrário, este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 295, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre transferência do servidor público 
municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir o servidor Jason Martins 
de Oliveira Neto, portador da matrícula nº 6748, 
lotado no cargo de Agente Fiscal, junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão, para 
exercer a mesma função junto à Secretaria Munici-
pal de Saúde. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 296, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 
municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Rosimeire da 
Silva, portadora da matrícula nº 4619, lotada no 
cargo de Pro�ssional dos Serviços Gerais, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, para exercer a 
mesma função junto à Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de 1º de abril 
de 2021.

Município de Machado, 05 de abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 297, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 
municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Marli Siqueira, 
portadora da matrícula nº 1494, lotada no cargo 
de Agente de Administração, junto à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para exercer a mesma 
função junto à Procuradoria-Geral do Município. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 298, DE 05 DE ABRIL DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

02.06.01.11.333.0001.2.077 - MANUTENCAO DO SINE     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 297  100 3.000,00 

02.06.03.08.244.0001.2.339 - PROTECAO SOCIAL BASICA - FNAS - PAEF     

   319004 - Contratacao por Tempo Determinado 326 FNAS 129 18.700,00 
02.06.03.08.244.0001.2.340 - SERV/PROT/ ESPEC. MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - FNAS     

   319004 - Contratacao por Tempo Determinado 337 FNAS 129 7.100,00 
02.07.02.12.361.0024.2.121 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 415 ENSINO 101 6.000,00 
02.07.03.12.361.0024.2.122 - MANUTENCAO ATIVIDADES ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 467 FEB.30 219 12.672,58 
02.11.02.15.451.0032.2.164 - CONSERVACAO DE VIAS URBANAS     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 670  100 80.000,00 

TOTAL DE CRÉDITOS   170.682,58 

 

RECURSO(S)    

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES    

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.02.01.04.124.0001.2.002 - MANUTENCAO DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO     

   319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 21  100 3.210,00 

02.03.03.06.181.0003.2.016 - APOIO A POLICIA MILITAR     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2142  100 30.000,00 

02.06.01.08.244.0001.2.333 - PROTECAO SOCIAL BASICA     

   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 272 AS.SOC 100 10.000,00 

02.06.01.08.244.0001.2.334 - SERV/PROT/ ESPEC. MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE     

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 288 AS.SOC 100 3.000,00 

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.06.03.08.244.0001.2.339 - PROTECAO SOCIAL BASICA - FNAS - PAEF     

   319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 327 FNAS 129 25.800,00 
02.07.02.12.361.0024.2.119 - MANUTENCAO DA ESCOLA TEMPO INTEGRAL     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 403 ENSINO 101 6.000,00 
02.07.03.12.365.0023.2.113 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUC.INFANTIL-FUNDEB     

   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 482 FEB.30 219 12.672,58 
02.11.03.15.452.0034.2.167 - MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA     

   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 688  100 80.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO   170.682,58 

TOTAL DE RECURSOS   170.682,58 

 

CRÉDITO(S)  
CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.03.02.04.122.0001.2.010 - BOLSA ESTAGIO     
   339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 60  100 12.990,00 
02.04.01.04.122.0001.2.020 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO INCRA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 92  100 1.000,00 
02.04.03.20.244.0008.2.028 - MANUTENCAO DAS HORTAS COMUNITARIAS     
   339030 - MATERIAL DE CONSUMO 129  100 6.000,00 
02.07.01.12.122.0001.2.106 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 383 ENSINO 101 5.000,00 
02.07.02.12.361.0024.2.121 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 415 ENSINO 101 39.000,00 
02.07.02.12.365.0023.2.112 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUCACAO INFNATIL-RP.     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 430 ENSINO 101 25.000,00 
02.07.03.12.365.0023.2.113 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUC.INFANTIL-FUNDEB     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 482 FEB.30 219 260,00 
02.08.01.04.122.0001.2.144 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FAZENDA     
   319016 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 538  100 300,00 
02.11.02.15.451.0032.2.164 - CONSERVACAO DE VIAS URBANAS     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 672  100 250.000,00 
02.12.01.04.122.0001.2.173 - MANUT.SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO E GESTAO     
   319016 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 752  100 430,00 
02.13.04.10.304.0044.2.276 - MANUTENCAO VIGILANCIA SANITARIA - PFVISA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 2013 BLVGS1 159 1.000,00 
TOTAL DE CRÉDITOS  340.980,00 
 

 

RECURSO(S)     
ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

02.01.01.04.122.0001.2.001 - MANUTENCAO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO     
   339035 - Servicos de Consultoria 7  100 6.420,00 

02.01.02.14.422.0004.2.017 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO PROCON     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 18  100 3.000,00 

02.04.02.20.608.0005.1.002 - IMPLANTACAO DO POLO DE FRUTAS VERMELHAS     

CLASSIFICAÇÃO FICHA FONTE DR VALOR 

   449051 - OBRAS E INSTALACOES 100  100 7.000,00 
02.07.01.12.122.0001.2.106 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 385 ENSINO 101 5.000,00 
02.07.02.12.361.0024.2.119 - MANUTENCAO DA ESCOLA TEMPO INTEGRAL     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 403 ENSINO 101 25.000,00 
02.07.02.12.361.0024.2.120 - CAPACITACAO DE PROFESSORES ENSINO FUNDAMENTAL     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 406 ENSINO 101 39.000,00 
02.07.03.12.361.0024.2.122 - MANUTENCAO ATIVIDADES ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 467 FEB.30 219 260,00 
02.08.01.04.122.0001.2.144 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FAZENDA     
   339014 - DIARIAS - CIVIL 539  100 300,00 
02.10.01.04.122.0001.2.149 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 612  100 3.570,00 
02.11.03.15.452.0034.2.167 - MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA     
   339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 688  100 250.000,00 
02.12.01.04.122.0001.2.173 - MANUT.SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO E GESTAO     
   339014 - DIARIAS - CIVIL 753  100 430,00 
02.13.04.10.305.0047.2.233 - MANUT/PROG/MONITORAMENTO ACOES VIGILANCIA EM SAUDE     
   449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2044 BLVGS1 159 1.000,00 
TOTAL DE ANULAÇÃO   340.980,00 
TOTAL DE RECURSOS   340.980,00 
 



Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 06787/2021
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR
A Prefeita Municipal de Machado, usando as 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
70, item V, da Lei Orgânica Municipal e nos termos 
da Lei Municipal nº 3.215 de 30 de dezembro de 
2020 e artigo 43 da Lei

Federal nº 4.320/64.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a suplementar dotação (oes) do Orçamento-
-Programa, conforme discriminacao (oes): R$ 
340.980,00 (trezentos e quarenta mil novecentos e 
oitenta reais)

Art. 2º - Como recurso (s) �ca (m) anulada (s) a (s) 
dotação (oes) constante (s) do Orçamento-Progra-
ma, conforme discriminação (oes):

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.794, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º e suprime o artigo 4º-A do 
Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemio-
lógico no Município de Machado; estabelece 
restrições ao funcionamento dos órgãos públicos, 
e dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o dispos-
to na Lei Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 
1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de restri-
ção e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente, podendo ser reduzidas ou 
ampliadas, utilizando-se de critérios de razoabili-
dade e proporcionalidade, de acordo com a 
evolução da pandemia COVID-19 e conforme as 
orientações dos órgãos competentes das áreas de 
saúde, jurídica, educacional, assistencial, econômi-
ca e de segurança pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição 
progressiva do isolamento, o aumento dos núme-
ros de casos e de óbitos con�rmados em decor-
rência da COVID-19, o acelerado aumento da taxa 
de ocupação de leitos clínicos e de UTI, inclusive 
na microrregião Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade 
do Sistema Estadual de Saúde e a interação das 
redes locais e regionais de assistência à saúde 
pública, em razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da Delibe-
ração do Comitê Extraordinário nº 130/2021, que 
determina que “a Onda Roxa de que trata o caput 
será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, 
e independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 11 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 
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�scais que se encontram ocupando cargos de 
che�a e/ou assessoramento passem a atuar em 
conjunto com o Setor Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial 
nos órgãos públicos municipais, até 11 de abril de 
2021, devendo a Prefeitura Municipal, através do 
setor competente, divulgar os meios eletrônicos 
de atendimento e os telefones dos respectivos 
órgãos e secretarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado 
“grupo de risco”, poderão, através do e-mail, 
requerer a realização de trabalho em regime home 
o�ce pelo período de duração da determinação 
estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A - SUPRIMIDO

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em 
contrário, este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 295, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre transferência do servidor público 
municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir o servidor Jason Martins 
de Oliveira Neto, portador da matrícula nº 6748, 
lotado no cargo de Agente Fiscal, junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão, para 
exercer a mesma função junto à Secretaria Munici-
pal de Saúde. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 296, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 
municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Rosimeire da 
Silva, portadora da matrícula nº 4619, lotada no 
cargo de Pro�ssional dos Serviços Gerais, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, para exercer a 
mesma função junto à Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de 1º de abril 
de 2021.

Município de Machado, 05 de abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 297, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 
municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei 
Orgânica do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Marli Siqueira, 
portadora da matrícula nº 1494, lotada no cargo 
de Agente de Administração, junto à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para exercer a mesma 
função junto à Procuradoria-Geral do Município. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 298, DE 05 DE ABRIL DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 05 de abril de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA
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